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RESUMO 

CHIANELLO, Gabriela Porto da Luz. Do desastre ao conflito? Vulnerabilidade social 

e percepção ambiental em Petrópolis (RJ).  

 

 A Região Serrana do Rio de Janeiro, e, especificamente o município de 

Petrópolis, enfrenta um histórico de eventos climáticos extremos que, acompanhados 

de problemas sócio-espaciais, ocasionam desastres ambientais e sofrimento 

ambiental à população socialmente mais vulnerável, marcadamente residente em 

favelas, neste trabalho. No entanto, percebe-se que tais desastres, agravados ou 

atenuados devido às particularidades locais, não necessariamente acarretam 

mobilização e conflito manifesto. O sofrimento, por si só, não gera, automaticamente, 

conscientização e resistência; resignação e “resiliência” parecem ser desdobramentos 

bastante comuns. Destarte, esta monografia se propõe a investigar como a população 

das favelas Contorno, Duarte da Silveira e João Xavier, situadas no primeiro distrito 

do município de Petrópolis (RJ), tem percebido o risco ambiental em seus locais de 

moradia, trabalho e circulação, e como, com base nisso, ela tem reagido aos 

acontecimentos que ocasionam sofrimento ambiental (e à memória e repercussão 

deles). 

Palavras-chave: desastre ambiental; vulnerabilidade social; injustiça ambiental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

4 

ABSTRACT 

 

CHIANELLO, Gabriela Porto da Luz. From disaster to conflict? Social vulnerability 

and environmental perception in Petrópolis (RJ). 

 

 

Rio de Janeiro’s highland region (Região Serrana), specifically the municipality 

of Petrópolis, faces a history of extreme weather events that, accompanied by socio-

spatial problems, have resulted in environmental disasters and environmental suffering 

that have affected the socially most vulnerable population in that region, who mostly 

live in segregated spaces (favelas). However, one can see that such disasters, 

mitigated or aggravated by local particularities, not necessarily entail social 

mobilization and manifest conflicts. Environmental suffering as such itself doesn’t 

automatically generates awareness and resistance among the population; resignation 

and “resilience” seem to be common outcomes. Therefore, this work intends to 

investigate how the residents of the favelas Contorno, Duarte da Silveira and João 

Xavier, which are located in the first district of the municipality of Petrópolis, have 

perceived environmental risks in their residential spaces. Based on that, this work tries 

to understand how those groups of people have reacted to the events that cause 

environmental suffering and how this suffering has affected their collective memory, 

sense of place, and environmental perception. 

 

Keywords: environmental disasters; social vulnerability; environmental injustice. 
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INTRODUÇÃO  

 De acordo com os anais do I Seminário Técnico de Gestão de Risco em 

Petrópolis, realizado pela Secretaria de Habitação e pela Coordenadoria de Defesa 

Civil, em junho de 2012, Petrópolis é o município brasileiro que acumula o maior 

número de vítimas em decorrência de deslizamento de encostas e desastres 

ocasionados por fortes chuvas e enchentes (p. 4). Este município localiza-se entre a 

Serra dos Órgãos e a Serra da Estrela, na região serrana do estado do Rio de Janeiro, 

fazendo divisa com os seguintes municípios: Areal, Duque de Caxias, Guapimirim, 

Magé, Miguel Pereira, Paraíba do Sul, Paty do Alferes, São José do Vale do Rio Preto 

e Teresópolis. 

O relevo regional atua como catalisador da turbulência do ar, principalmente na 

passagem de frentes frias e linhas de instabilidade no qual o ar se eleva e perde 

temperatura, ocasionando fortes e prolongadas chuvas. Segundo os dados do Plano 

de Contingência e Defesa Civil (PLANCON 2013/2014), da Defesa Civil e da Prefeitura 

de Petrópolis, a posição geográfica do município, próxima ao trópico, permite uma 

forte radiação solar, e sua proximidade com a superfície oceânica permite 

amplamente o processo de evaporação, favorecendo a formação de nuvens que irão 

se precipitar sobre a região. Ademais, são observadas convecções localizadas que 

ocorrem, principalmente, no verão, formadas em poucas horas devido ao alto 

aquecimento e disponibilidade de umidade (PLANCON 2013/2014, p. 11). 

O regime de chuvas da cidade é conhecido pelo atual sistema de 
observações meteorológicas, coletadas através da rede de monitoramento do 
Instituto Estadual do Ambiente (INEA), que mostra que o período chuvoso 
ocorre, principalmente, de dezembro a março e de forma concentrada em 
poucos dias, geralmente associado à entrada de sistemas frontais, 
prevalecendo chuvas superiores a 50 mm (PLANCON 2013/2014, p. 11). 

 

A conjunção desses fatores, somados ao histórico de ocupação e crescimento 

urbano em áreas de encostas e nas proximidades de rios (alterando suas coberturas 

naturais), potencializa ameaças de desastres ambientais, a exemplo de movimentos 

de massa e deslizamentos de terra, inundações, enxurradas e enchentes que 

ocorrem, principalmente, durante os verões, que, por sua vez, potencializam os 

problemas urbanos, atingindo direta e/ou indiretamente a população. 

Fundada em 1843, Petrópolis já possui registros de inundações a partir de 

1850, com recorrência em quase todos os verões (PLANCON 2013/2014, p. 13). De 

acordo com o Plano de Contingência e Defesa Civil 2013/2014 de Petrópolis, no 
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século XX, se destacaram pela intensidade e magnitude as inundações ocorridas nos 

anos de 1930, 1945, 1947, 1966 e 1988, enquanto no século XXI, pode-se destacar 

os anos de 2011 [e 2013]. A predominância dos eventos hidrometeorológicos geraram 

perdas humanas, materiais e ambientais, causando elevados prejuízos econômicos, 

sociais e ambientais. Ainda houve várias ocorrências de pequenos movimentos de 

massa e inundações, que não foram computadas como desastres, mas fazem parte 

de uma infeliz realidade do município (PLANCON 2013/2014, p. 13). 

O Atlas Brasileiro de desastres naturais registra em seu volume “Rio de 
Janeiro” (2011) 28 desastres ocorridos em Petrópolis entre 1991 e 2010, 
sendo cinco inundações graduais, seis inundações bruscas e 17 movimentos 
de massa. Um dos mais graves desastres naturais ocorreu entre o dia 11 e 
madrugada do dia 12 janeiro de 2011 (PLANCON 2013/2014, p. 13, grifo 
nosso para reforçar que o denominado “desastre natural” é considerado por 
nós desastre ambiental pela sua dimensão social). 

 

Ressalta-se que as chuvas de janeiro de 2011 representaram um marco na 

história dos eventos climáticos extremos e seus impactos na Região Serrana do 

estado do Rio de Janeiro: mais de mil mortos (incluindo os cem desaparecidos) nos 

três municípios afetados (Nova Friburgo, Teresópolis e Petrópolis); centenas de casas 

e prédios destruídos ou danificados. Apesar disso, não foi a primeira vez que tiveram 

lugar desastres significativos, e nem foi a última: já em 2013 perderam-se, somente 

em Petrópolis, 34 vidas. A frequência com que ocorrem tais desastres deve-se não 

somente às características climáticas e ambientais da região, mas também, às 

características sócio-espaciais de ocupação e uso do solo. 

No entanto, é sabido que tais desastres ambientais e eventos climáticos 

extremos não acometem a população de forma homogênea, uma vez que a 

distribuição do tecido sócio-espacial ocorre de forma desigual e fragmentada. Há 

diferenciação material e física entre diferentes terrenos e diferentes estruturas de 

ocupações. Dessa forma, um dano ambiental é mais sentido onde há a probabilidade 

(de ameaça) do risco ambiental combinada com a maior vulnerabilidade social, isto é, 

a menor capacidade de se defender durante uma situação de desastre e de se 

recuperar após a mesma. A vulnerabilidade social relaciona-se a indicadores 

econômicos, educacionais, de saúde e saneamento básico devido à menor qualidade 

de vida e às menores possibilidades materiais e psicológicas de enfrentamento da 

injustiça social – vide menor infraestrutura social e técnica –, mas também, deve-se 

relacioná-la à rede de contatos de apoio durante uma situação de emergência, ao grau 

de conscientização e de mobilização da população frente ao risco, à tradição de 
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organização, e, ainda, ao grau de marginalização e de estigmatização que 

determinado grupo sofre, capaz de excluí-lo e de criminalizá-lo socialmente. A tradição 

de organização da população afetada influencia na sua percepção do risco ambiental, 

ou seja, na dimensão intersubjetiva do risco. 

 Os danos ambientais são mais sentidos em locais cuja ocupação humana é 

feita sem a estrutura, subsídios e prevenção necessários para mitigar o risco, isto é, 

eles são agravados em decorrência da maior fragilidade sócio-espacial, que, por sua 

vez, é capaz de potencializar o sofrimento ambiental. Diante disso, é imprescindível 

refletir como a sociedade civil tem reagido aos desastres ambientais. As questões que 

norteiam a monografia são as seguintes: Como os desastres ambientais são 

interpretados e “lidos”? Quais têm sido os efeitos em matéria de mobilização popular, 

denúncias, (contra)propostas e práticas espaciais voltadas para a construção de 

alternativas? Têm a repetição e a magnitude das tragédias suscitado práticas 

espaciais de resistência significativas − e, se não têm, por quais razões? 

O que se pretende aqui é investigar a percepção do risco ambiental sentido 

pelos citadinos petropolitanos que convivem em algumas áreas consideradas “locais 

de risco de deslizamento de grande impacto” segundo o Plano de Contingência e 

Defesa Civil 2013/2014 de Petrópolis, no primeiro distrito de Petrópolis, cuja ocupação 

e urbanização são mais intensas. Destarte, o objetivo geral da monografia consiste 

em investigar como a população das favelas Contorno, Duarte da Silveira e João 

Xavier tem percebido o risco ambiental em seus locais de moradia, trabalho e 

circulação, e como, com base nisso, ela tem reagido aos acontecimentos que 

ocasionam sofrimento ambiental (e à memória e repercussão deles). Tem-se, desse 

modo, como desdobramento, os seguintes objetivos específicos: a) investigar se o 

sofrimento e os danos ambientais, decorrentes de desastres potenciais ou concretos, 

em um cenário de injustiça ambiental, levam a população afetada a uma maior 

consciência sobre as causas da problemática e à mobilização social; b) analisar as 

práticas espaciais de resistência e a dimensão espacial dos conflitos ambientais 

eventualmente decorrentes dessas práticas; c) examinar a relação entre a tradição de 

organização dos grupos sociais estudados, enquanto dimensão intersubjetiva do risco 

ambiental, e sua vulnerabilidade social.  

 As três favelas selecionadas (figura 1) como o recorte espacial da monografia 

situam-se na proximidade da BR-040, facilitando o acesso e, portanto, a viabilidade e 

desenvolvimento da pesquisa. Nos três casos, de acordo com o Plano de 
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Contingência e Defesa Civil 2013/2014 de Petrópolis, as áreas são caracterizadas por 

topografia acidentada com a presença de ocupações irregulares. Em sua maioria, os 

imóveis apresentam baixos padrões construtivos e estruturas inadequadas aos seus 

locais de implantação, desprovidos de sistemas de captação de águas pluviais ou de 

elementos de estabilização dos taludes de cortes. (PLANCON 2013/2014, p. 12). 
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Figura 1 - Localização das favelas analisadas, destacadas com uma elipse em vermelho, no 
município de Petrópolis. Fonte: Google Maps e Google Earth (2018). 
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 Acreditamos que o presente trabalho se justifica, primeiramente, por colaborar 

para o entendimento da dinâmica que envolve um tema crucial para o Brasil e o mundo 

contemporâneos: os desastres ambientais e, mais especificamente, a maneira como 

as pessoas atingidas lidam com eles. Ao analisar os comportamentos e práticas 

espaciais da população afetada (que, em decorrência da pobreza e da segregação 

residencial, também é sócio-espacialmente estigmatizada), destacando suas formas 

de organização e sua mobilização popular frente aos desastres e aos danos 

ambientais, o trabalho contribuirá para a compreensão das condições em que 

determinados processos que geram sofrimento ambiental podem ser acentuados ou, 

pelo contrário, mitigados e até mesmo superados, dependendo das ações dos 

agentes sociais envolvidos. Assim como desastres ambientais não possuem apenas 

uma face "natural", sendo, isso sim, socialmente construídos, da mesma forma o seu 

adequado enfrentamento não há de passar meramente por soluções geotécnicas e 

de engenharia. O conhecimento da dinâmica sócio-espacial da percepção e do 

enfrentamento coletivos dos desastres, para o qual a pesquisa almeja contribuir, 

constitui uma chave fundamental para a modelagem de políticas públicas e estratégias 

de superação da problemática. 

 Cabe destacar, a propósito, que os desastres ambientais, agravados ou 

atenuados devido às particularidades locais em matéria de vulnerabilidade social, não 

necessariamente acarretam mobilização e conflito manifesto. O sofrimento ambiental, 

por si só, não gera, automaticamente, conscientização e resistência; resignação e 

“resiliência” parecem ser desdobramentos bastante comuns. É sob essa perspectiva 

que a monografia se propõe a investigar os diferentes efeitos sociais dos desastres e 

quais as avaliações que a população faz tanto dos desastres em si quanto do papel 

dos agentes comunitários locais e estatais frente aos mesmos. A consideração 

(auto)reflexiva sobre os efeitos dos desastres poderá servir para a conscientização da 

população afetada a respeito de suas práticas, repensando formas autônomas de 

fortalecimento social. 

 Imaginamos, com um tal estudo, contribuir com as reflexões a respeito da 

Ecologia Política e do desenvolvimento sócio-espacial, ajudando a fortalecer os 

estudos a esse respeito no Brasil. Vale ressaltar que, o desenvolvimento dessa 

pesquisa, enquanto conteúdo científico e crítico, portanto, isento de neutralidade, 

pretende-se dedicar-se à população de mais baixa renda e potencialmente mais 
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vulnerável, que constitui a porção estigmatizada da sociedade petropolitana, residente 

em favelas.  Por isso, anseia-se apurar os desdobramentos das diferentes dimensões 

do dano ambiental frente aos atuais desafios (e déficits) de qualidade de vida e justiça 

social enfrentados por tais grupos sociais.  

 

1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-CONCEITUAL  

Na análise dos desastres ambientais, muitos têm se dedicado às avaliações 

técnicas e de engenharia para mitigação do dano, seja degradação ou poluição 

ambiental, quando materializado o pós-desastre, ou para a redução do risco, através 

de medidas preventivas de informação, capacitação e comunicação entre o corpo 

técnico, as autoridades responsáveis e a população local. Nesse sentido, a aplicação 

das geotecnologias tem um papel fundamental para o monitoramento das condições 

climáticas e ambientais das áreas de risco. 

 No entanto, a perspectiva objetiva da noção de probabilidade de ocorrência de 

um evento perigoso, por si só, é limitada, pois não leva em conta as condicionantes 

sociais que apontam para um risco intersubjetivo também existente.  De acordo com 

Lindberg Nascimento Júnior (2017), 

como construção social, o risco inclui fatores subjetivos - associados às 
diferentes concepções do que seja tolerável ou intolerável, segundo a 
condição social; e objetivos – relacionado aos diferentes níveis de segurança 
e defesa civil, que se dá segundo as condições de moradia e dos lugares de 

convivência (NASCIMENTO JÚNIOR, 2017). 
 

 Nesse sentido, a identificação dos fatores relacionados aos riscos e desastres 

ambientais, remete necessariamente à análise da vulnerabilidade social, uma vez que, 

segundo Henri Acselrad (2015), a condição de vulnerabilidade não está posta nos 

sujeitos sociais, mas sim em processos que os tornam vulneráveis. A vulnerabilidade 

evidencia o modo como as estruturas (sócio-)espaciais colocam os diversos grupos 

sociais, os indivíduos e as áreas sob maior ou menor exposição aos perigos 

(ACSELRAD, 2015). Esse raciocínio mostra que a noção de risco não é só construída 

socialmente, mas que atinge de forma diferenciada os diversos grupos sociais. 

Segundo Cutter (2011), "[a] vulnerabilidade social é o conceito que traduz a 

propensão da população para os impactos negativos dos perigos e dos desastres", o 

que contribui para a compreensão da distribuição dos riscos e das perdas potenciais, 

na relação entre as populações vulneráveis e os ambientes. No entanto, muito do que 

vem sendo abordado como “desastre” reduz a sociedade a um genérico “fator 
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antrópico”, sem que se levem em conta as clivagens estruturais de uma sociedade 

assimétrica e as tensões daí resultantes. Cumpre perceber que há classes e frações 

de classe que sentem os impactos e (re)agem sobre o espaço de maneira distinta; 

sem essa consciência, os problemas técnicos serão fetichizados (SOUZA, 2015a). 

Dessa maneira, demarcar que existem grupos de pessoas mais pobres, 

vivendo em áreas segregadas sócio-espacialmente, sendo mais vulneráveis quanto à 

exposição a riscos (e à contração de doenças, pelo fato da maior possibilidade de 

contaminação do solo ou da água ou, ainda, pelos maiores impactos pós-desastre, 

concentrados nessas áreas, podendo gerar decorrentes epidemias) e à capacidade 

de resistência frente a ocorrência de desastres ambientais, é fundamental. 

A esse respeito, analisando a distribuição sócio-espacial das vítimas globais de 

desastres ambientais no período de 1973 a 2002, conforme Leone e Vinet (2006), há 

diferenças muito significativas de acordo com o estado de pobreza dos países 

afetados. Os países periféricos e semiperiféricos, com Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) abaixo de 0,8 registraram durante este período de 30 anos 96% das 

mortes atribuíveis aos desastres ambientais, o que reforça a pobreza como uma das 

principais causas da vulnerabilidade. Essa interpretação sugere que grupos sociais e 

indivíduos vulneráveis são aqueles que não têm acesso a recursos, e a um modo de 

vida seguro o suficiente para resistir, a primeiro momento, e para se recuperar de um 

estresse ecológico ou desastre, a posteriori. 

Em estudo que aborda uma visão geral do problema que associa “meio 

ambiente” e pobreza em diversas regiões do mundo, Leonard (1992) analisa que, à 

época, cerca de 60% (ou aproximadamente 470 milhões de pessoas) dos países mais 

pobres do mundo viviam em áreas ecológicas altamente vulneráveis, o que incluía 

(...) terras áridas, solos de fertilidade limitada, encostas íngremes e terras 
urbanas mal servidas de infraestrutura, onde o número grande demais de 
indivíduos dependentes da terra, ou a utilização incorreta da mesma, podem 
provocar problemas ambientais que lhes reduzem ainda mais a renda e o 
bem-estar (LEONARD, 1992). 

 

De acordo com o autor, há uma geografia específica na distribuição da pobreza 

na paisagem, e esta é marcada, sobretudo em países periféricos e semiperiféricos, 

não pela onipresença, mas sim pela concentração em áreas definíveis, sejam elas 

terras marginais, sejam ecologicamente vulneráveis e carentes de apropriadas 

infraestruturas e tecnologias. Nas áreas urbanas, as favelas e acampamentos de 

grileiros absorvem os mais pobres dos novos residentes urbanos. Assim, situações de 
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injustiça ambiental, enquanto uma das dimensões das injustiças sociais, são 

flagrantes: 

[A]lém de as pessoas que nele [o espaço das favelas] residem já sofrerem por conta 
da exploração e da opressão que, de modo menos ou mais direto (escassez de renda 
e outros fatores), os empurram para locais muitas vezes pouco adequados e às vezes 
até insalubres, elas também sofrerão, não raro depois de gerações de ocupação 
consolidada em um mesmo lugar, com a inexistência de segurança jurídica da posse 
e com ameaças de remoção. Ao mesmo tempo, constata-se que residências de classe 
média ou burguesas que se situam em áreas problemáticas do ponto de vista de vários 
tipos de risco ambiental não costumam ser alvo da mesma atenção discriminatória, e 
em geral contam com pesados investimentos do Estado para, por exemplo, estabilizar 
encostas (SOUZA, 2015a). 
 

Segundo Santos (1988), os pobres urbanos, deixados à revelia, precisaram 

“enfrentar como puderam a necessidade de inventar empregos, lugares de moradia, 

transporte, saneamento, opções de lazer. Não se saíram tão mal: (...) construíram, de 

qualquer maneira, favelas em sítios impossíveis e proibidos (...)” (além de terem 

mantido vivas áreas centrais desprezadas por ocupantes anteriores e terem ido para 

periferias e cidades novas). Por um lado, tal segregação sócio-espacial é induzida ou 

mesmo imposta (àqueles de mais baixa renda, forçados a ocuparem informalmente 

espaços que carecem de mais “(...) gerenciamento e insumos externos para que sua 

utilização não resulte em degradação da terra e destruição ambiental” (LEONARD, 

1992)), além de não serem servidos de infraestruturas básicas, como esgoto sanitário 

adequado e fornecimento de energia elétrica regular. Para Freitas et al (2014), 

[o]s territórios críticos são assim as áreas reais, onde as contradições sociais 
apontadas como geradoras de vulnerabilidade estão estabelecidas. Desta 
maneira, os territórios críticos são áreas delimitáveis, onde se concentram 
grupos sociais vulneráveis e se produzem condições ambientais favoráveis 

ao agravamento das vulnerabilidades (FREITAS et tal, 2014). 
 

Tais apontamentos são fundamentais para compreendermos o ambiente como 

“(...) uma totalidade indissociável da natureza e da sociedade” (PORTO-

GONÇALVES, 2013) e o "ambiental" por uma perspectiva para além daquela que é 

dominante, pautada na agenda que tem como cor-símbolo o “verde”. Souza (2015b) 

faz uma crítica à negligência de aspectos fundamentais, mesmo quando incluía-se a 

chamada "agenda marrom" (relacionada às prioridades e às medidas voltadas para 

evitar, reduzir ou controlar atividades poluidoras) e a "agenda azul" (que diz respeito, 

mais diretamente, à gestão e à proteção de recursos hídricos), cujas preocupações 

também são reduzidas ou a um biocentrismo conservador ou a um antropocentrismo 

fraco, ingênuo e socialmente  acrítico e dão-se, comumente, à custa da consideração 

das necessidades, dos problemas e dos direitos das pessoas, muito especialmente 
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de trabalhadores pobres. Ao abordar a geopolítica por trás da política ambiental, o 

autor questiona qual é o lugar das pessoas nessas "agendas". 

Nesse contexto, Martinez Alier (2007) desenvolve três correntes de 

ecologismos, denominados: “o culto à vida silvestre”, com enfoque na economia 

ecológica, relacionado ao biocentrismo da ecologia profunda que defende a ideia da 

natureza intocada e da sua sacralização; “o evangelho da eficiência”, com enfoque na 

economia ambiental, que admite o crescimento econômico, pautado no 

desenvolvimento sustentável como forma de mitigação dos danos ambientais e dos 

riscos para a saúde das atividades produtivas, por meio da modernização ecológica, 

do uso prudente dos recursos e do controle da contaminação; e “o ecologismo dos 

pobres”, com enfoque na ecologia política, que aborda a resposta social frente aos 

problemas ambientais que recaem desproporcionalmente sobre alguns grupos sociais 

que, muitas vezes, protestam e resistem (embora não se denominem como 

ecologistas), focando sua atenção não mais aos direitos das demais espécies e das 

gerações futuras humanas, mas aos direitos dos humanos pobres de hoje, 

considerando a dimensão ambiental como fonte e condição para o sustento – a ética 

da tendência clama por justiça social. 

A terceira corrente elaborada por Martinez Alier (2007), o ecologismo dos 

pobres, ou ecologismo popular, representa o movimento por justiça ambiental, como 

forma de tentar reduzir a desigualdade social no acesso a recursos ou à proteção 

contra efeitos de degradação ambiental, isto é, a (in)justiça ambiental (SOUZA, 

2015a). A esse respeito, Acselrad (2009) apontou como mecanismo de produção da 

injustiça ambiental a “diferença nos graus de exposição das populações aos males 

ambientais”, que não decorre de condições naturais, determinação geográfica ou 

casualidade histórica, mas, isso sim, “de processos sociais e políticos que distribuem 

de forma desigual a proteção ambiental”. Segundo o autor, tal desigualdade ocorre 

(também) quando a implementação de políticas ambientais – ou sua omissão ante a 

ação das forças de mercado – “gera riscos ambientais desproporcionais, intencionais 

ou não intencionais, para os mais carentes de recursos financeiros e políticos: os mais 

pobres, os moradores de áreas desvalorizadas e etnias marginalizadas”. 

Esses efeitos desiguais ocorrem através de múltiplos processos 
privados de decisão, de programas governamentais e de ações regulatórias 
de agências públicas. Processos não-democráticos de elaboração e 
aplicação de políticas sob a forma de normas discriminatórias, prioridades 
não discutidas e vieses tecnocráticos, via de regra produzem consequências 
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desproporcionais sobre os diferentes grupos sociais (ACSELRAD, 2009, p. 

73). 
 

Destarte, os limites das definições de risco, não são traçados a partir das 

vítimas dos perigos, mas das formas de proteção desigual às quais as populações 

estão submetidas, como mais uma face dos sistemas de opressão que em uma 

organização conjunta e combinada tende a tirar e negar direitos a uma parcela 

específica da população, posta à margem e sendo estigmatizada, de forma a 

aumentar e ampliar o distanciamento da justiça ambiental enquanto dimensão da 

justiça social, e consequentemente, da dignidade humana e da qualidade de vida. 

Ou seja, mulheres, meninas, meninos e homens, brancos, negros, indígenas, 
pertencentes a diferentes idades e condições socioeconômicas apresentam 
vulnerabilidades distintas, e isso molda a forma como cada grupo 
experimenta os desastres, os perigos e os riscos, bem como sua capacidade 
de suportar e recuperação de evento danoso (NASCIMENTO JÚNIOR, 

2017). 
 

 O sofrimento ambiental está, portanto, estreitamente associado à 
problematização do conceito de vulnerabilidade que, em suas múltiplas dimensões, 
deve ser voltado à análise integrada de problemas ambientais, em concordância com 
Porto (2012). O conceito de sofrimento ambiental é entendido como “uma forma 
particular de sofrimento social causado pela ação contaminante concreta de atores 
específicos” (AUYERO e SWISTUN, 2008, p.38). Segundo Auyero (2011, p. 146), o 
sofrimento ambiental está associado à “desigualdade perene em produção”, uma 
desigualdade estruturada não em torno dos salários, mas em torno da relação entre o 
ambiente e a saúde. Nesse sentido, é crucial colocar a (in)justiça ambiental no centro 
das análises da pobreza para elaborar 

qualquer esboço sociológico [ou geográfico] da marginalidade urbana e de 
seus efeitos sobre a privação socialmente organizada[,] deve[ndo-se] dedicar 
atenção empírica contínua e sistemática ao ambiente contaminado e/ou 
nocivo, em maior ou menor medida, onde vivem os pobres urbanos 
(AUYERO, 2011, p. 146). 

 Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) reforçam a abordagem de 

que as condições de insalubridade em diversas escalas e a exposição a fatores 

ambientais como poluição, falta de saneamento e uso de água imprópria para o 

consumo (ONUBR, 2017) podem tornar grupos sociais mais vulneráveis à contração 

de doenças, à dispersão espacial de epidemias, ao desenvolvimento de mal estar 

psíquico (em uma relação com a exposição à violência e a espaços onde as pessoas 

sentem-se inseguras, conforme SONODA e VIANA, 2013; SONODA, 2015), 

conduzindo à elevação das taxas de mortalidade infantil e de redução da expectativa 

de vida. 
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Haja vista que as áreas com maior índice de vulnerabilidade são mais 

susceptíveis ao sofrimento de danos, é importante conhecê-las para confrontar a 

relação entre a distribuição espacial da incidência e disseminação de doenças e 

epidemias, associados às condições de vida e sanitárias e às características de seu 

entorno, às atividades econômicas exercidas com maior impacto ambiental, às áreas 

mais densas demograficamente, às áreas de grandes fluxos populacionais, ao grau 

de salubridade, acesso a serviços de saúde e saneamento básico. 

Cutter (2011), ao expor o que é a ciência da vulnerabilidade, aponta para a 

necessidade de uma "cartografia da exposição ao risco", superando uma investigação 

que leve em conta meramente os sistemas físicos e o delineamento do risco associado 

aos perigos. A esse respeito, o professor Marcelo Lopes de Souza sintetizou, em sua 

disciplina “Introdução à Geografia Ambiental”, oferecida no curso de graduação de 

Geografia, na UFRJ, no segundo semestre de 2018, um encadeamento esquemático 

entre alguns conceitos úteis para os estudos da injustiça ambiental, em outras 

palavras, um esquema evolutivo da injustiça ambiental (figura 2). Ele explica que o 

risco ambiental decorre da ameaça iminente, do perigo – do inglês, “hazard” – em si 

e, enquanto risco, corresponde a duas dimensões: aquela objetiva, que pode ser 

mensurada, trabalhada pelas engenharias e áreas técnicas, em relação às 

características geofísicas; e aquela intersubjetiva, que corresponde às vivências e aos 

saberes tradicionais e locais daqueles que convivem com o risco diariamente, isto é, 

as percepções do risco ambiental. A partir da combinação do risco com a 

vulnerabilidade social – a fragilidade (individual e coletiva), seja material seja motora 

cognitiva, seja psicológica, na resposta à potencialidade do risco – que se materializa 

o desastre ambiental, gerando danos aos indivíduos e grupos, além do meio. Nesse 

contexto, o sofrimento ambiental pode ser sentido em níveis de intensidade, desde 

um desconforto na pele ou respiratório devido a um índice agravado de poluição, até 

sequelas jamais recuperadas ou até mesmo a morte, em casos de deslizamentos de 

terra, por exemplo. Os desastres ambientais, geradores de sofrimento, costumam, 

portanto, suscitar em tensões ou conflitos por aqueles que foram atingidos, os 

diferentes agentes envolvidos. No entanto, vale lembrar que nem sempre o conflito é 

manifesto, interferindo na dinâmica da organização sócio-espacial, muitas vezes, por 

razões variadas, pode-se observar apenas conflitos latentes, ou seja, aqueles que não 

são declarados e não há, mesmo por parte dos indivíduos envolvidos, uma clara 

consciência de sua existência. 
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Figura 2 - Encadeamento de fenômenos que, muito frequentemente, são relevantes para o estudo da 
injustiça ambiental. Fonte: autoria própria, baseada nas notas de aula do Prof. Marcelo Lopes de 

Souza (na UFRJ, em 2018). 

 

Ao mesmo tempo que as vulnerabilidades têm um caráter multidimensional, 

elas também demandam análises multidisciplinares, ações intersetoriais e visões 

multiescalares. É preciso saber que a importância de analisar a vulnerabilidade social, 

isto é, o grau de fragilidade que um grupo social ou indivíduo está submetido ao 

potencial risco de enfrentar desastres ambientais, recai sobre a identificação e análise 

das formas de enfrentamento dos mesmos aos eventos. Nesse sentido, é possível 

perceber os diferentes níveis de resistência e de resiliência dos indivíduos e 

comunidades quando expostos a processos danosos. De modo geral, conforme 

Marcelo Lopes de Souza (notas de aula, "Introdução à Geografia Ambiental", 2018), 

há resistência quando há enfrentamento de uma fonte de estresse ou oposição a uma 

pressão externa, de maneira decidida, com a finalidade de evitar que o modo de vida 

e/ou o espaço geográfico percam suas características e propriedades originais e 

sejam modificados; ou seja, luta-se para que, mesmo sob pressão, não haja alteração 

e desterritorialização. Do ponto de vista crítico, isso corresponde a uma antecipação 

e prevenção das pressões, de modo a atuar na causa, não apenas no efeito. Por outro 

lado, entende-se por resiliência uma situação em que há capacidade de adaptação às 

circunstâncias, em que um grupo, uma vez submetido a um estresse ou a uma 

pressão externa, após os mesmos cessarem, retorna ao seu estado original, de forma 

que o sistema se recompõe. De um ponto de vista crítico, isso corresponde a uma 

alteração ou adaptação sob pressão e seu ajustamento aos seus efeitos. Nesse 
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contexto, o pior cenário seria aquele em que o grupo social atingido tem baixa 

capacidade tanto de resistência quanto de resiliência. 

Dessa forma, fica claro que a vulnerabilidade social, além de estar relacionada 

ao grau de infraestrutura empregada espacialmente, seja uma infraestrutura técnica, 

ligada ao abastecimento de água, sistema de esgoto, abastecimento de energia 

elétrica, mobilidade e circulação, seja uma infraestrutura social, ligada aos serviços 

educacionais e médico-hospitalares, além de áreas de lazer, cuja posse ou privação 

determina as condições de bem-estar das populações nas sociedades 

contemporâneas, também está relacionada à tradição, ao grau e às formas de 

organização social desses grupos, relacionadas à sua própria experiência de avanço 

ou recuo de autonomia (individual e coletiva), ou seja, a capacidade de autogestão e 

de crítica às hierarquias e ao poder heterônomo. 

Ademais, é importante reforçar que os indicadores utilizados para medir a 

vulnerabilidade social de uma população frente aos desastres ambientais devem ser 

específicos às condições encontradas no local, por isso a importância do estudo de 

caso e do trabalho de campo, para a análise do risco na escala adequada. Não 

podemos deixar de mencionar, também, que a avaliação da vulnerabilidade social e 

suas componentes permitem a definição de estratégias de mitigação do risco e de 

medidas de proteção civil, tendo em atenção a especificidade de cada caso – daí a 

necessidade de se considerar os saberes e vivências locais dos moradores de “áreas 

de risco” -, para o auxílio de políticas públicas, adotadas pelos municípios em questão 

de mitigação do risco, para que incorporem as críticas e demandas populares, dando 

origem à construção de estratégias de enfrentamento dos problemas urbano-

ambientais de forma coletiva, integrada e participante, e a uma melhor gestão dos 

recursos e infraestruturas disponíveis. 

 

2. A TIPOLOGIA INTRAURBANA DO IBGE: UMA APROXIMAÇÃO INICIAL PARA 

DIFERENCIAÇÃO SÓCIO-ESPACIAL NAS CONCENTRAÇÕES URBANAS EM 

PETRÓPOLIS 

 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) lançou, em 2017, um 

estudo sobre a diferenciação sócio-espacial nas concentrações urbanas do Brasil, 

articulando as escalas intraurbana, metropolitana e regional, cujo título é “Tipologia 

intraurbana: espaços de diferenciação socioeconômica nas concentrações urbanas 

do Brasil”. Far-se-á uso deste estudo, na presente monografia, como primeira 
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aproximação, para compreensão da realidade de segregação sócio-espacial e 

residencial petropolitana, possibilitando visualizar, dentre os arranjos populacionais do 

município, aqueles grupos que estão submetidos às piores condições de qualidade de 

vida e, portanto, à maior vulnerabilidade social.  

De acordo com a Tipologia Intraurbana (IBGE, 2017), a importância da análise 

intraurbana provém da necessidade de compreensão do espaço urbano e suas 

consequências num contexto em que seu crescimento ocorre, muitas vezes, 

rapidamente, com problemas não superados que comprometem a sustentabilidade 

das cidades, devido à forma de organização da produção e do consumo no seu 

interior. Compreender esses espaços, por meio da escala intraurbana, é de suma 

importância para o planejamento, além de conferir visibilidade a oportunidades que 

promovam o desenvolvimento de ações voltadas à diminuição das desigualdades 

socioespaciais (IBGE, 2017, p. 5). Nesse sentido, o desenvolvimento de tal estudo 

teve como finalidade investigar as produções e evoluções sócio-espaciais internas às 

cidades e metrópoles, de modo a contribuir e aprofundar o conhecimento segundo a 

diversidade socioeconômica e de infraestrutura nas áreas residenciais em áreas de 

concentração urbana. 

As cidades são, mais do que qualquer outro modelo espacial e ambiente 

construído, o lugar da mais complexa e inter-relacionada forma de produção e 

espacialização humana. Parece marcante que as mudanças mais intensas estejam 

ocorrendo no interior das principais estruturas urbanas com a reestruturação da 

produção e do emprego, com a expansão urbana, criando 

[u]ma plataforma moderna, altamente organizada e integrada dinamicamente 
no mercado mundial, (...) e um "resto da cidade" majoritário, inorgânico, 
descapitalizado (...) (CORAGGIO, 2000, p. 11, tradução nossa apud IBGE, 
2017, p. 10). 
 

No Brasil, grosso modo, o modelo ao qual Coraggio (2000) apud IBGE (2017) 

se refere, gera, internamente, núcleos metropolitanos com funções mais qualificadas 

nas áreas centrais, enquanto as áreas periféricas se expandem, configurando muitas 

vezes espaços de urbanização precários e eventualmente com a presença de 

condomínios residenciais, industriais ou de serviços que renovam a produção do 

espaço urbano. A estrutura interna dos centros urbanos, neste contexto, constitui um 

tradicional eixo de investigação e revela-se importante, pois nele encontram-se os 

processos e formas espaciais que caracterizam as cidades e suas áreas, via 
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articulação do espaço urbano e suas condições sociais diferenciadas, típicas dos 

ambientes urbanos. 

 Pode-se afirmar que a atuação das forças que diferenciam as classes 
sociais reforça uma maior diferenciação do espaço residencial via acesso 
diferenciado ao mercado habitacional que, leva cada classe social ou fração 
de classes a resolver diferentemente o problema de como e onde morar. 
Neste contexto a residência é um bem com características bastante 
específicas quanto à qualidade (conforto, duração, tipo de construção), à 
forma (individual, coletiva, integrada ou não ao conjunto das outras 
habitações e ao bairro, e estilo arquitetônico) e ao “estatuto institucional” (sem 
título, de aluguel, em propriedade, em co-propriedade). Caracteriza-se por ser 
uma mercadoria de produção lenta, cara e artesanal. Para construção da 
habitação depende, ela ainda, da terra urbana, base de sua edificação, 
também mercadoria em nossa sociedade e portanto, sujeita às mesmas leis 
de mercado. A destinação dos terrenos (seus diferentes usos) articula-se à 
complexidade da estrutura do setor imobiliário e à articulação, também 
complexa, entre as formas de apropriação da propriedade da terra urbana e 
a produção da habitação. A habitação e sua localização definem o tipo de 
seus habitantes seja num contexto espontâneo, seja planejado. (O’NEILL, 
1983, p. 31-32 apud IBGE, 2017, p. 10). 
 

Walker (1978) apud IBGE (2017), ao tratar da temática urbana, considera a 

diferenciação (sócio-)espacial como um fenômeno complexo que evolui de maneira 

mais vigorosa com a ampliação do capitalismo e as dinâmicas que lhe são próprias. 

Trata-se de um processo gradual e dinâmico, que pode ocorrer de maneira mais ou 

menos rápida a partir de fatores concorrentes: a ação estatal (instalação de 

equipamentos urbanos, requalificação de determinados espaços da cidade), 

investimentos privados do setor imobiliário, ocupações irregulares, dentre outros. À 

vista disso, a diferenciação e a segregação (sócio-)espacial resultam de diferentes 

processos que decorrem de maneira desigual e combinada no espaço (SOJA, 1983 

apud IBGE, 2017, p. 11). 

Nesse sentido, a divisão social do espaço denota que características 

infraestruturais, socioeconômicas, familiares, étnico-raciais, dentre outras, distinguem 

as diversas áreas do tecido urbano, constituindo um mosaico de diferenciação da 

mancha urbanizada. Tais processos são conduzidos e articulados pelos diferentes 

agentes modeladores do espaço urbano, nos quais as lógicas de ocupação variam 

conforme a regulação estatal, a disponibilidade e o valor do solo, a infraestrutura 

instalada, a distância do centro e amenidades existentes. Ao longo da história, alguns 

agentes surgem, outros desaparecem e outros mudam a sua forma de atuação, seja 

de forma voluntária ou forçada. 

Entretanto, a diferenciação do espaço urbano é fruto, principalmente, 
de processos de construção/formação de lugares, identidades, bairros, 
recintos, ambientes, trechos, partes que adquirem configurações 
morfológicas distintas numa relação complexa com os conteúdos sociais, 
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econômicos e culturais: são mosaicos de diferentes padrões que se espalham 
pelo relevo, que ora se altera pela urbanização e ora a delimita (IBGE, 2017, 
p. 11). 

 

As áreas se diferenciam, também, no tocante ao nível de instrução, de renda, 

disponibilidade de bens, dentre outros aspectos socioeconômicos, da população 

residente nas Concentrações Urbanas. De maneira geral, pode-se dizer que as áreas 

dotadas de melhor infraestrutura urbana e onde residem as pessoas com maiores 

níveis de instrução, renda e disponibilidade de bens são as que possuem melhores 

condições de vida. Em oposição, as áreas mais precárias em relação à infraestrutura 

do tecido urbano e que concentram população com menor nível de renda, instrução e 

disponibilidade de bens, são as com piores condições de vida (IBGE, 2017, p. 12). 

Assim, o estudo do IBGE sobre a tipologia intraurbana se soma àqueles que 

privilegiam uma abordagem do espaço urbano a partir da reflexão sobre as 

desigualdades sócio-espaciais intraurbanas. 

Apoiados nos dados do Censo Demográfico 2010, e utilizando como unidade 

espacial mínima as Áreas de Ponderação - o procedimento gráfico de “menor nível 

geográfico de identificação dos microdados da amostra” (METODOLOGIA, 2016, p. 

57 apud IBGE, 2017, p 13) -, respeitando a quantidade mínima de 400 domicílios 

particulares permanentes ocupados, a tipologia intraurbana produzida pelo IBGE fez 

uso dos seguintes critérios alfanuméricos para a diferenciação e organização sócio-

espacial das concentrações urbanas, de modo a refletir os aspectos dos domicílios e 

socioeconômicos da população, buscando servir de insumo para o planejamento 

urbano e outras atividades de interesse público e privado: coleta de lixo; distribuição 

de água por rede; acesso a esgotamento sanitário; densidade de moradores por 

dormitório; presença de alvenaria externa; presença de máquina de lavar; existência 

de computador com Internet; razão de dependência de menores de 15 anos; nível de 

instrução; rendimento domiciliar per capita; distribuição etária; composição da 

estrutura familiar; religião; cor ou raça; e ocupação (IBGE, 2017, p. 7).  

 Para a organização dos dados alfanuméricos, foram escolhidas 10 variáveis 

para identificar a melhor/pior qualidade de vida, sendo as quatro primeiras 

relacionadas à noção de adequação de moradia, enquanto as demais estão 

associadas a características socioeconômicas da população: 1- percentual de 

pessoas cujo domicílio possui rede geral de esgoto ou pluvial, ou fossa séptica; 2- 

percentual de pessoas cujo domicílio possui água distribuída por rede geral de 
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abastecimento; 3- percentual de pessoas cujo domicílio possui coleta de lixo 

diretamente por serviço de limpeza ou em caçamba de serviço de limpeza; 4- 

percentual de pessoas em domicílios com densidade de até dois moradores por 

dormitório; 5- mediana do rendimento domiciliar per capita; 6- razão de dependência 

de menores de 15 anos, em que divide-se o número de pessoas de 0 a 14 anos pelo 

número de pessoas de 15 a 64 anos; 7- níveis de escolaridade: a) percentual de 

pessoas sem instrução ou com fundamental incompleto e 18 anos ou mais de idade; 

b) percentual de pessoas com fundamental completo ou médio incompleto e 18 anos 

ou mais de idade; c) percentual de pessoas com médio completo ou superior 

incompleto e 18 anos ou mais de idade; d) percentual de pessoas com superior 

completo e 18 anos ou mais de idade; 8- percentual de pessoas em domicílios com 

existência de máquina de lavar; 9- percentual de pessoas em domicílios com 

existência de computador com acesso à Internet; 10- percentual de pessoas em 

domicílios com alvenaria predominante nas paredes externas (IBGE, 2017, p 13-14). 

Já para a organização dos dados gráficos, foram utilizadas como ponto de 

partida as Áreas de Ponderação – enquanto unidade espacial –, definidas para o 

Censo Demográfico 2010. Cada uma delas é 

formada por um agrupamento de setores censitários contíguos, onde foi feita 
a aplicação dos procedimentos de calibração das estimativas para o cálculo 
dos fatores de expansão (pesos) de cada domicílio e pessoa, a partir das 
informações conhecidas para a população como um todo. O menor tamanho 
de uma área de ponderação não municipal é de 400 domicílios particulares 
ocupados na amostra (METODOLOGIA, 2016, p. 57 apud IBGE, 2017, p 14). 
 

Entretanto, para melhor aproveitamento dos dados do Censo, o estudo do 

IBGE considerou necessário alterar a composição de algumas Áreas de Ponderação. 

Tal fato gerou duas subetapas: tratamento de Áreas de Ponderação com grandes 

diferenças internas de rendimento, podendo ocasionar na descontinuidade espacial, 

e tratamento de Áreas de Ponderação superdimensionadas, aquelas que possuíam 

mais de 900 domicílios particulares permanentes ocupados, sofrendo nova 

subdivisão. Por fim, recorreu-se a mais uma etapa que associou os setores vazios, 

isto é, as áreas não habitadas como florestas, lagoas, estádios, dentre outras, a uma 

Área de Ponderação1 (IBGE, 2017, p 14). 

Na Tipologia Intraurbana do IBGE (2017), Petrópolis foi classificada no tipo de 

Concentração Urbana zonal, espalhada e condicionada pelo relevo, com uma 

                                                
1Para maiores informações ver “Procedimentos operacionais e aspectos metodológicos” da Tipologia 
Intraurbana (IBGE, 2017, p. 14-17). 
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população equivalente a 307.340 pessoas, de acordo com os dados do Censo 

Demográfico 2010. De acordo com tal estudo, as Concentrações Urbanas zonais, 

historicamente em vários casos da urbanização brasileira, levaram as cidades a 

apresentar, associado com as formas, uma distribuição da população em zonas, 

baseando-se em elementos como amenidades naturais, boa infraestrutura de acesso, 

interesses imobiliários, planejamentos governamentais (ou falta deles). Não existe 

uma gradação das condições de vida à medida que se afasta das áreas mais ricas, o 

que leva ao avizinhamento de áreas com distintas condições de vida umas às outras. 

Daí a noção de formarem zonas, na qual uma área rica pode estar ao lado de uma 

área pobre. 

 

       Figura 3 - Exemplo de Concentração Urbana zonal. Fonte: IBGE (2017). 

 

As Concentrações Urbanas espalhadas são aquelas onde a urbanização se 

alastrou, ficando separada da mancha principal por intervalos não urbanizados. Neste 

processo de expansão urbana, a pujança econômica que cada cidade possui é uma 
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das responsáveis pela morfologia espalhada dos arranjos populacionais (IBGE, 2017). 

Dessa forma, o que existe é uma Concentração com seus subnúcleos. 

 
Figura 4 - Exemplo de Concentração Urbana espalhada. Fonte: IBGE (2017). 

 

Já nas Concentrações Urbanas condicionadas pelo relevo, a ocupação e 

direcionamento da expansão urbana são influenciados por determinadas feições 

naturais, como morros e serras. No caso de Petrópolis, a urbanização faz-se de forma 

encaixada acompanhando os vales. 

Em relação à estrutura urbana, geralmente há um centro com 
melhores condições de vida e à medida que se afasta há um decréscimo das 
mesmas. A peculiaridade encontra-se justamente por onde as manchas 
urbanas crescem, ou seja, dispostas segundo as feições naturais da 
paisagem. Ser condicionada por feições naturais não significa dizer que as 
mesmas são intransponíveis, mas sim que durante algum tempo, segundo os 
momentos econômicos e tecnológicos por qual passou a cidade, não foi de 
interesse ou mesmo possível transpassar tais barreiras. Desse modo, a forma 
urbana acabou se adequando aos obstáculos naturais (IBGE, 2017). 
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Figura 5 - Exemplo de Concentração Urbana condicionada pelo relevo. Fonte: IBGE (2017). 

 

O município de Petrópolis apresenta um dos piores padrões intraurbanos, com 

58,3:% de sua população residindo em áreas do Tipo H, situadas ao longo dos vales 

e rodovias mais distantes do centro. De acordo com a tipologia intraurbana 

desenvolvida pelo IBGE, o padrão de tipo H 

caracteriza-se por ter resultados bons, médios e ruins de acordo com o tema 
avaliado. Está presente em todas as Grandes Regiões do País e, de modo 
geral, compõe grandes parcelas da mancha urbanizada principal 
(predominando em municípios que não são núcleos de Concentrações 
Urbanas), porém formam também, em alguns casos, uma miríade de 
fragmentos urbanizados que orbitam a principal. (...) O rendimento domiciliar 
per capita, por exemplo, era de aproximadamente R$ 360,00, com a razão de 
dependência moderada (≈38 crianças para 100 adultos). Já a presença de 
computador com acesso à Internet é rara (≈22%), ao contrário da coleta de 
lixo que possui amplo alcance (≈96%). O desempenho é elevado em relação 
à alvenaria com revestimento externo (≈78,5%) e expressivo com respeito à 
densidade de até dois moradores por dormitório (≈65%). O nível de instrução 
médio ou superior abrangia um percentual muito limitado da população 
(≈31%) (IBGE, 2017). 
 

 O padrão de tipo H divide-se em dois subtipos cujas diferenças são sentidas 

pelo subtipo 1 possuir melhor resultado do que o subtipo 2 no abastecimento de água, 
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com percentuais muito elevados de atendimento (89,9%). O esgotamento sanitário, 

por sua vez, tem uma cobertura moderada (52,5%) e a presença de máquina de lavar 

limitada (36,7%); enquanto o subtipo 2 apresenta esgotamento sanitário com um 

alcance razoável, cobrindo 60,7% da população. Já o abastecimento de água por rede 

geral é menos satisfatório, chegando a quase metade (46,1%) dos moradores, à 

semelhança da posse de máquina de lavar, com 50,6% de cobertura. 

 Vale indicar que o vocabulário utilizado para fins de comparação entre as 

variáveis corresponde às informações do quadro abaixo, retirado do estudo do IBGE: 

 
Tabela 1 - Termos associados às faixas percentuais para descrição dos tipos e subtipos intraurbanos. 

Fonte: IBGE (2017). 

 

A seguir, seguem os dados de apoio à caracterização dos tipos e subtipos 

intraurbanos: 
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Tabela 2 - Dados de apoio à caracterização dos tipos e subtipos intraurbanos. Fonte: IBGE (2017). 
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A caracterização dos tipos e subtipos intraurbanos foi feita a partir das 

medianas das variáveis que os compõem, uma vez que a mediana, efetivamente, 

significa que metade dos valores estão acima e a outra metade abaixo dela, 

considerando o conjunto de dados correspondente às Áreas de Ponderação com 40% 

ou mais de domicílios particulares permanentes ocupados em situação urbana (ou 3 

726 Áreas de Ponderação). 

Vale ressaltar que a variação da mediana da razão de dependência de menores 

de 15 anos é representada pela unidade crianças por 100 adultos, sendo dividida em 

quatro grupos, como segue abaixo: 

 

Tabela 3 - Termos associados às faixas de razão de dependência de menores de 15 anos, para 
descrição dos tipos e subtipos intraurbanos. Fonte: IBGE (2017). 

 

Ainda em relação à tipologia intraurbana, os tipos e suptipos classificados para 

analisar a distribuição populacional referem-se às condições de vida, como pode-se 

observar a seguir: 



 

33 

 

Figura 6 - Termos utilizados para descrever a análise dos perfis de distribuição populacional segundo 
os tipos intraurbanos. Fonte: IBGE (2017). 

 

Por conseguinte, o mapa refletindo a tipologia intraurbana das Concentrações 

Urbanas de Petrópolis se apresenta desse modo: 
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Figura 7- A Tipologia Intraurbana das Concentrações Urbanas de Petrópolis, com destaque para a 
área de concentração das favelas estudadas, realçada com uma elipse em vermelho. Fonte: IBGE, 

(2017), adaptado. 

É possível perceber que nas áreas mais afastadas do centro petropolitano, isto 

é, na periferia urbana, a condição de qualidade de vida vai diminuindo. Ao olhar para 

o recorte espacial das três favelas estudadas nesta monografia, Contorno, Duarte da 

Silveira e João Xavier (figura 8), acompanhando a trajetória da rodovia Washington 

Luiz - nome local da BR-040 no trecho Rio-Petrópolis - percebe-se que as áreas 

possuem padrão de tipo F para baixo, caracterizando, de forma geral, baixas 

condições de vida.  
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Figura 8 - Favelas analisadas. Fonte: Google Earth (2018). 

 

Dentro de um cenário de análise nacional, o estudo do IBGE sobre a Tipologia 

Intraurbana mostra-se como uma primeira aproximação de qualidade para a base de 

estudo desta monografia. Entretanto, como um dos objetivos deste trabalho visa 

investigar a vulnerabilidade social que determinados grupos sociais, residentes de 

favelas, via de regra, enfrentam, frente aos desastres ambientais, no município de 

Petrópolis, os dados gerados sobre as condições e a qualidade de vida mostram-se 

limitados, uma vez que encontra-se, na vulnerabilidade social, também uma dimensão 

intersubjetiva - cujo estudo do IBGE não aborda -, que influencia de forma agravante 

ou atenuante na maneira de lidar com o risco ambiental. Tal dimensão diz respeito às 

formas e níveis de organização dos grupos sociais, refletindo sua conscientização e 

histórico de lutas frente aos desastres ambientais, ou seja, as reações geradas devido 

a um contexto de injustiça e sofrimento ambiental. Esses dados somente puderam ser 

levantados através da realização de campos exploratórios e aprofundados nas três 

favelas selecionadas (Contorno, Duarte da Silveira e João Xavier), como será 

desdobrado no decorrer do próximo capítulo.  
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3. PETRÓPOLIS, “CIDADE RESILIENTE”: INVESTIGAÇÃO E METODOLOGIA 

APLICADA IN LOCO 

De acordo com o site governamental da Prefeitura de Petrópolis, o município 

recebeu da Organização das Nações Unidas (ONU), em dezembro de 2014, o 

Certificado de “Cidade Resiliente”2. O título representa o reconhecimento internacional 

às ações de prevenção de “desastres naturais”3 realizadas pela Prefeitura, como 

pode-se conferir abaixo: 

                                                
2  Disponível em: http://www.petropolis.rj.gov.br/dfc/index.php/cidade-resiliente.html 
3Neste trabalho prefere-se utilizar o termo “desastres ambientais” pela necessidade conceitual de 
integração de sua dimensão socialmente construída, acarretando, algumas vezes, discordância 
terminológica em relação aos documentos elaborados pela Defesa Civil e Prefeitura de Petrópolis. 
Entretanto, entende-se que trata-se do mesmo fenômeno, por nós interpretados e lidos como desastres 
ambientais. 
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Figura 9 - Certificado de compromisso de resiliência aos desastres. Fonte: 

http://www.petropolis.rj.gov.br/dfc/index.php/cidade-resiliente.html 
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A campanha do Escritório das Nações Unidas para Redução de Risco de 

Desastres (UNISDR) define “cidade resiliente” como “aquela que tem a capacidade de 

resistir, absorver e se recuperar de forma eficiente [aos] efeitos de um desastre e, de 

maneira organizada, prevenir que vidas e bens sejam perdidos” (site da prefeitura de 

Petrópolis, acessado em janeiro de 2019). Para participar da campanha mundial de 

redução de desastres 2010 - 2015, “Construindo Cidades Resilientes: minha cidade 

está se preparando”, Petrópolis precisou comprometer-se com a “Lista de verificação 

de dez pontos: passos essenciais para cidades resilientes”, que, de acordo com a 

ONU, e exposto no site da prefeitura de Petrópolis, são: estabelecer mecanismos de 

organização e coordenação das ações preventivas com base na participação da 

sociedade; elaborar documentos de orientação para redução de riscos de desastres; 

manter informações atualizadas sobre ameaças e vulnerabilidades da cidade; investir 

em infraestrutura de redução de risco; avaliar a segurança de escolas e postos de 

saúde; aplicar e cumprir regulamentos de planejamento urbano; investir na 

capacitação comunitária para a redução de riscos; proteger ecossistemas para 

atenuar alagamentos e inundações; instalar sistemas de alerta e alarme; e garantir 

apoio à população após desastres. 

Durante esse período, a Prefeitura de Petrópolis obteve avanços em suas 

políticas públicas em consonância, pelo menos teoricamente, com o plano de redução 

dos riscos de desastres ambientais. Em 15 de abril de 2013, foi decretada a Lei 

Municipal Nº 7.056, que “dispõe sobre a criação da Secretaria Municipal de Proteção 

e Defesa Civil, na estrutura organizacional da Prefeitura de Petrópolis, e dá outras 

providências” (Prefeitura de Petrópolis, 2013)4, incluindo como atribuições da 

Secretaria de Proteção e Defesa Civil Municipal: executar ações de prevenção, 

mitigação, preparação, resposta e recuperação voltadas à proteção da sociedade; 

promover a integração entre todos os entes públicos, privados, organizações não 

governamentais e sociedades civis organizadas, para redução de desastres e apoio 

às comunidades atingidas; prestar socorro e assistência às populações atingidas por 

desastres; estimular o desenvolvimento de comunidades resilientes e os processos 

sustentáveis de urbanização; promover a identificação e avaliação das ameaças, 

suscetibilidades e vulnerabilidades a desastres, de modo a evitar ou reduzir suas 

ocorrências; monitorar os eventos meteorológicos, hidrológicos, geológicos, 

                                                
4Disponível em: http://www.petropolis.rj.gov.br/dfc/phocadownload/legislacao/lei_7056_dfc.pdf  
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biológicos, nucleares, químicos e outros potencialmente causadores de desastres; 

estimular iniciativas que resultem na destinação de moradia em local seguro; 

desenvolver consciência acerca dos riscos de desastre; executar a Política Nacional 

de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) em âmbito local; coordenar as ações do 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) no âmbito local, em 

articulação com a União e os Estados; incentivar a incorporação de ações de proteção 

e defesa civil no planejamento municipal; identificar e mapear as áreas de risco de 

desastres; propor ao chefe do executivo municipal a decretação de Situação de 

Emergência e Estado de Calamidade Pública; vistoriar edificações e áreas de risco e 

promover, quando for o caso, a intervenção preventiva e a evacuação da população 

das áreas de alto risco ou das edificações vulneráveis; propor a abertura de pontos 

de apoio ou abrigos provisórios, para assistência à população em situação de alto 

risco ou desastre; manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de 

eventos extremos, bem como, sobre protocolos de prevenção e alerta e sobre as 

ações emergenciais em circunstâncias de desastres; mobilizar e capacitar os 

radioamadores para atuação na ocorrência de desastre; realizar regularmente 

exercícios simulados, conforme Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil; 

proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por desastres; manter 

a União e o estado informados sobre a ocorrência de desastres e as atividades de 

proteção civil no município; estimular a participação de entidades privadas, 

associações de voluntários, clubes de serviços, organizações não governamentais e 

associações de classe e comunitárias nas ações de Defesa Civil e promover o 

treinamento de associações de voluntários para atuação conjunta com as 

comunidades apoiadas; capacitar profissionais para ações específicas em Proteção e 

Defesa Civil.  

Em 17 de dezembro de 2014, aplicou-se o Decreto Nº 622 que regulamenta o 

parágrafo único da Lei Municipal n° 6.683 de 04 de setembro de 2009, que inclui entre 

os temas transversais a serem trabalhados por todos os professores do ensino 

fundamental e do ensino médio da rede pública municipal, “Noções Gerais de Defesa 

Civil e Percepção de Riscos”, considerando o disposto no Artigo Art. 29 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, passa a vigorar acrescido do seguinte, “§7° os currículos do ensino 

fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e a 

educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios” (Prefeitura de 
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Petrópolis, 2014)5. Desde então, os professores das escolas municipais vêm 

passando por uma série de capacitações para que possam trabalhar os conceitos da 

Defesa Civil junto aos alunos. Foi oferecido um curso online, promovido pela 

Prefeitura, enquanto capacitação à distância. Por outro lado, a Defesa Civil deu início 

à capacitação presencial de professores e funcionários de mais de 100 unidades de 

ensino do município. Os participantes estão divididos em seis polos, em reuniões 

mensais. 

Ademais, foram elaborados o Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil 

(PLANCON 2013/2014) para deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas 

ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos e o Plano de Contingência de 

Proteção e Defesa Civil (PLANCON 2015/2016) para incêndios em parques, áreas de 

proteção ambiental e áreas de preservação permanente nacionais, estaduais e 

municipais. Já em 2017, foram elaborados os Planos de Contingência para o Inverno 

(PLANCON 2017/2018), que sofreram atualização em 2018, e em 2018, os Planos de 

Contingência para o Verão (PLANCON 2018/2019), com previsão de atualização para 

2019. Estes Planos (figuras 10 e 11) estabelecem protocolos e procedimentos a serem 

adotados pelos órgãos envolvidos, direta ou indiretamente, na resposta às 

emergências e desastres causados por determinadas ameaças que estão inseridas 

na Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE), de forma a 

realizar as ações para a criação e manutenção das condições necessárias ao 

desempenho das atividades e responsabilidades previstas para cada órgão. 

                                                
5Disponível em: 
http://www.petropolis.rj.gov.br/dfc/phocadownload/legislacao/decreto%20%20n%20622%20de%2017
%20de%20dezembro%20de%202014.pdf 



 

41 

 

Figura 10 - Plano de Contingência Inverno. Fonte: http://www.petropolis.rj.gov.br 
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Figura 11 - Plano de Contingência Verão. Fonte: http://www.petropolis.rj.gov.br 
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 Os Planos Inverno foram divididos em “Incêndio Florestal” e “Estiagem”, cujas 
classificações no COBRADE equivalem, respectivamente, a: 
 

 
Tabela 4 - Incêndio Florestal segundo classificação COBRADE. Fonte: http://www.petropolis.rj.gov.br 

 
Tabela 5 - Estiagem segundo classificação COBRADE. Fonte: http://www.petropolis.rj.gov.br 

 

Os Planos Verão foram divididos em “Deslizamento de Solo e/ou Rocha”, 

“Quedas, Tombamentos e Rolamentos de Blocos”, “Inundações”, “Tempestades de 

Raios” e “Vendaval”, cujas classificações no COBRADE equivalem, respectivamente, 

a: 

 

http://www.petropolis.rj.gov.br/
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Tabela 6 - Deslizamento de Solo e/ou Rocha segundo classificação COBRADE. Fonte: 

http://www.petropolis.rj.gov.br 

http://www.petropolis.rj.gov.br/
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Tabela 7 - Quedas, Tombamentos e Rolamentos de Blocos segundo classificação COBRADE. Fonte: 
http://www.petropolis.rj.gov.br 

 
Tabela 8 - Inundações segundo classificação COBRADE. Fonte: http://www.petropolis.rj.gov.br 
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Tabela 9 - Tempestade de raios segundo COBRADE. Fonte: http://www.petropolis.rj.gov.br 

 
Tabela 10 - Vendaval segundo classificação COBRADE.  

Fonte: http://www.petropolis.rj.gov.br 
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Destaca-se, também, a parceria com a Agência de Cooperação Internacional 

do Japão (JICA), através do projeto internacional de Gestão Integrada de Desastres 

Naturais (GIDES), cujo objetivo pretendido é reduzir “desastres naturais” nos 

municípios de Petrópolis (RJ), Nova Friburgo (RJ) e Blumenau (SC), por meio de 

manuais de mapeamento de risco; planejamento urbano; alertas antecipados; e obras 

de reabilitação e prevenção, produzidos por técnicos japoneses. O GIDES envolve, 

no Brasil, órgãos federais, estaduais e municipais. Em Petrópolis, o projeto é 

coordenado pela Prefeitura, por meio da Secretaria de Proteção e Defesa Civil. 

Desde 2013, há um constante intercâmbio técnico entre os dois 
países. A Prefeitura tem garantido e incentivado a participação de Petrópolis 
nessa troca de experiências com o Japão, para que os engenheiros, geólogos 
e arquitetos do município conheçam os métodos japoneses para a prevenção 
de “desastres naturais”  
(http://www.petropolis.rj.gov.br/dfc/index.php/parceria-com-o-japao.html). 

 

 Além disso, deve-se ressaltar o investimento municipal na capacitação de 

agentes locais de “comunidades” em “área de risco” para atuar como voluntários na 

prevenção de desastres ambientais, formando os Núcleos Comunitários de Defesa 

Civil (Nudecs) enquanto um elo entre a Secretaria de Proteção e Defesa Civil e as 

“comunidades”. Desde 2013, a Prefeitura criou cerca de 60 Nudecs em Petrópolis, 

capacitando quase 600 voluntários. Houve investimento, também, na instalação de 

pluviômetros automáticos e semiautomáticos nas “comunidades” em “área de risco” e 

na instalação de 18 sirenes do Sistema de Alerta e Alarme (pelo governo do estado) 

nas seguintes “comunidades”: 24 de Maio (Morro do Estado e Rua Nova); Alto da 

Serra (Ferroviários); Bingen (João Xavier); Dr. Thouzet (Dr. Thouzet); Independência 

(Rua Ó e Taquara); Quitandinha (Amazonas, Ceará, Duques, Espírito Santo e Rio de 

Janeiro); São Sebastião (Adão Brand e Vital Brasil); Sargento Boening (Rua E); 

Siméria (Frente para o Mar); e Vila Felipe (Campinho e Chácara Flora). Apontamos, 

ainda, os 28 pontos de apoio existentes em Petrópolis e sinalizados pela Secretaria 

de Proteção e Defesa Civil, para onde moradores de “áreas de risco” podem ir em 

casos de fortes chuvas, como escolas, igrejas e associações de moradores. 

 No entanto, apesar do reconhecimento do esforço estatal para caminhar na 

direção da mitigação dos desastres ambientais e suas consequências, em Petrópolis, 

tal material nos serviu apenas como ponto de partida. O contato com os documentos, 

como relatórios oficiais, informes e outros dados secundários gerados pela Defesa 

Civil e Prefeitura de Petrópolis nos causaram alguns questionamentos que foram 

motivadores para a construção de uma metodologia aplicada in loco, juntamente com 

http://www.petropolis.rj.gov.br/dfc/index.php/parceria-com-o-japao.html
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os moradores das “comunidades” em “área de risco”, uma vez que são eles os 

principais atingidos - são os grupos, normalmente, atingidos diretamente, com maior 

recorrência, de forma mais drástica e com menor condição material e psicológica de 

transpor o desastre e o sofrimento -, e para quem se endereçam estas medidas 

estatais. Desse modo, nos coube questionar os critérios utilizados para a escolha dos 

locais de instalação das sirenes e para a sinalização dos pontos de apoio em caso de 

chuvas fortes e sua real funcionalidade e eficiência, por exemplo. A “comunidade” que 

recebe os investimentos desses aparelhos e cursos enquanto medidas preventivas 

sabem para que os mesmos são e devem ser acionados? Acreditam na sua 

funcionalidade? São comovidos e mobilizados pelo seu acionamento? Os manuais 

técnicos japoneses e os planos de contingência são debatidos e informados ou, ainda, 

consultados, nas “comunidades em área de risco”? Há, em alguma medida, 

valorização da vivência e conhecimento popular local dos moradores para a 

construção dos planos e medidas mitigadoras dos riscos ambientais? A memória 

histórica e coletiva das “comunidades em área de risco” é posta em evidência? As 

peculiaridades ambientais e sócio-espaciais são levadas em conta? A realidade 

concreta de quem vive (e percebe, quando for o caso) diariamente o risco ambiental 

é fator relevante para a consolidação de políticas urbano-ambientais? Essas 

perguntas desdobraram-se, também, em questionamentos como: a Defesa Civil e a 

Prefeitura de Petrópolis estabelecem e procuram estabelecer relações com as 

“comunidades” em questão? Em caso afirmativo, qual a natureza dessas relações: 

harmoniosas ou conflituosas, dialógicas ou autoritárias? 

Acreditamos que essas breves e superficiais reflexões surjam da necessidade 

de ouvir os comunitários e incluí-los no processo de mitigação de desastres 

ambientais, em Petrópolis, evitando e reduzindo, assim, leituras equivocadas da 

realidade, de forma que as ações de prevenção se tornem mais concretas e 

assertivas.   Destarte, a segunda etapa da monografia se dedicou à realização de 

trabalhos de campo no município petropolitano. Com a intenção de ouvir e registrar 

as percepções, vivências e críticas dos moradores de “comunidades” (consideradas) 

em “áreas de risco”, que fora realizado um trabalho de campo exploratório com 

duração de três dias, em janeiro de 2018, em onze locais distintos, todos em áreas 

periféricas e com aparente degradação da qualidade de vida e situação de 

agravamento da vulnerabilidade social.  Além da observação preliminar das condições 

de vida dos moradores de espaços segregados e estigmatizados que têm sido vítimas 
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frequentes de eventos climáticos extremos e seus efeitos, o campo exploratório se 

apoiou em entrevistas semiestruturadas (nos eixos moradia, poder 

público, percepção e histórico do risco ambiental), possibilitando o primeiro contato e 

diálogo com aqueles grupos. 

Por conseguinte, como forma de tornar a pesquisa manejável e factível de 

realização, decidimos selecionar dos onze locais visitados três áreas de estudo (para 

fins de posterior comparação dos resultados qualitativos obtidos), sendo as três 

favelas adjacentes à BR-040, em parte, pela maior facilidade no acesso às mesmas, 

em outra, pelas maiores aproximações estabelecidas com seus moradores e, por 

último, por características próprias que nos chamaram a especial atenção em cada 

uma delas, em um primeiro contato. A primeira “comunidade”, Contorno, na altura do 

km 81 da BR-040, foi a área em que obtivemos relatos de mais números de “queda 

de barreiras” – expressão comumente usada pelos moradores para designar os 

deslizamentos de terra –, ao longo do tempo, além de estar enfrentando o atual, porém 

não recente, conflito com a concessionária responsável pela administração da 

rodovia, CONCER, após a materialização da cratera formada às margens da BR-040, 

atingindo direta e indiretamente as casas dos moradores, no dia 7 de novembro de 

2017. Por outro lado, foi a “comunidade” em que percebemos a maior organização e 

mobilização social, o que se atribui à centralidade e à influência que a Escola 

Municipal Leonardo Boff exerce localmente.  
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Figura 12 - "Comunidade” Contorno. Fonte: acervo pessoal (2018). 

 

A segunda “comunidade”, Duarte da Silveira, na altura do km 80 da BR-040, 

chamou a atenção por já ter contido um “lixão” em seu espaço e, por mais que o 

mesmo já tenha sido desativado há, pelo menos, 15 anos (de acordo com o relatado 

pelos moradores), suas marcas deixadas na paisagem material e simbólica reforçam 

a estigmatização enfrentada pelos moradores que ali habitam e a maior exposição e 

vulnerabilidade ao serem comparados com o caso de deslizamento de terra que houve 

na “comunidade” do Morro do Bumba, em Niterói/RJ, em 2010 – que diferencia-se do 

Duarte da Silveira pelas construções em cima dos dejetos do “lixão”; no Duarte, por 

outro lado, as casas foram construídas ao redor dos dejetos, não os sobrepondo, 

segundo os moradores entrevistados. Essas comparações já foram usadas como 

justificativas para pressionar a remoção das famílias, entretanto, não evoluiu. Outra 

tentativa de remoção da “comunidade”, bastante atual, diz respeito ao conflito 

existente entre a Reserva Biológica do Tinguá (Rebio do Tinguá), unidade de 

conservação de proteção integral – cujo objetivo é “a preservação integral da biota e 

demais atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta 

ou modificações ambientais” (disponível em: https://uc.socioambiental.org/o-
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snuc/categorias-de-ucs) –, criada em 1989, e os moradores do Duarte da Silveira, que 

lutam pelo processo de desafetação da área. 

 

Figura 13 - “Comunidade” Duarte da Silveira. Fonte: acervo pessoal (2018). 

 

A terceira “comunidade”, João Xavier, na altura do km 80 da BR-040, 

diferentemente das anteriores, caracteriza-se por uma menor organização interna, 

com evidente esvaziamento das relações de vizinhança e da força política da 

associação de moradores (atualmente inativa). Diferencia-se pela sua menor 

infraestrutura, sem a presença de escolas, creches, postos de saúde ou áreas de 

lazer, sendo as únicas instituições de convivência a Paróquia São Paulo Apóstolo 

(ponto de apoio de proteção e defesa civil da “comunidade”) e algumas igrejas 

evangélicas, nos sendo interessante em termos de comparação: há alguma relação 

da organização social com as possibilidades e limitações da infraestrutura espacial e 

a presença (ou ausência) de equipamentos públicos? A entrevista com uma senhora 

(de aproximadamente 60 anos), moradora do João Xavier, também nos chamou a 

atenção no que tange a dimensão intersubjetiva (nesse caso, movida por ideologia 

religiosa) da percepção ambiental do risco. Ela demonstrou segurança com sua casa 

e receio com a casa de sua filha, poucos metros acima da sua: “quem mora abaixo da 

igreja não corre risco, pois abaixo de Deus, e às vistas Dele, nenhuma tragédia 
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acontece, agora, quem mora acima da igreja já corre risco de rolamento”. Outro fator 

interessante é que, apesar da “comunidade” não apresentar recorrentes casos graves 

de desastres que atinjam um coletivo de moradores, da mesma forma que a Duarte 

da Silveira, ela foi escolhida para receber uma sirene do Sistema de Alerta e Alarme 

da Defesa Civil.  

 
Figura 14 - “Comunidade” do João Xavier. Em primeiro plano, as sirenes de alerta. Fonte: acervo 

pessoal (2018). 

 

Após a escolha dessas “comunidades” como recorte espacial da monografia, 

nos debruçamos sobre a elaboração de roteiros estruturados para a realização de 

entrevistas formais, com a finalidade de colher pormenores sobre as condições de 

vida e vulnerabilidade social, a percepção ambiental, os comportamentos e as práticas 

espaciais dos indivíduos e dos grupos sociais em situação de injustiça ambiental, em 

trabalhos de campo aprofundados que, concretizaram-se no decorrer de 12 dias de 

dezembro de 2018. Foram elaborados seis roteiros de entrevista, sendo o principal 

destinado aos moradores das áreas de estudo, subdividido nos seguintes aspectos: 

identificação do morador; residência; qualidade de vida; “comunidade” e associação 

de moradores; vulnerabilidade social; e percepção do risco ambiental e histórico de 

desastres. Os outros cinco roteiros são complementares e destinam-se a: associação 

de moradores; profissionais da área de saúde; profissionais da área de educação; 

profissionais de instituições religiosas; e profissionais de instituições não 

governamentais e/ou de projetos sociais.  
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O tempo de duração das entrevistas foi de pelo menos 2 horas, favorecendo a 

coleta atenciosa dos dados primários, para a posterior análise qualitativa dos mesmos. 

Foram realizadas, aproximadamente, 20 entrevistas na “comunidade” do Contorno, 

distribuídas entre: a área do Campinho; a área do Sarney; a área do Kreischer; a área 

do Zizinho; a área da Escola Municipal Leonardo Boff; e a área da Dona Vilma. Já na 

“comunidade” do Duarte da Silveira, foram aplicadas aproximadamente 10 entrevistas, 

enquanto no João Xavier, também foram aplicadas aproximadamente 10 entrevistas. 

É válido explicar o porquê do número aproximado: em algumas situações, as 

entrevistas ocorreram de forma coletiva, sendo capturada a resposta de mais de um 

indivíduo ao mesmo tempo, devido ao contexto apresentado. Em outras situações, 

principalmente ao lidar com pessoas da terceira idade, foi necessário resumir e 

simplificar as perguntas para obter, ao menos, as informações essenciais para o 

desenvolvimento da pesquisa.  

A etapa do pós-campo dedicou-se a responder os questionamentos 

motivadores da monografia e, com isso, alcançando resultados decorrentes dos 

objetivos da pesquisa, por meio de análises e novas sínteses do cenário investigado, 

além de visar responder outros questionamentos que foram surgindo ao longo do 

trabalho, acerca da organização e dinâmica sócio-espacial das “comunidades”.  

 

4. DA COLONIZAÇÃO ALEMÃ ÀS INTERVENÇÕES DA BR-040: A ANÁLISE DOS 

RESULTADOS 

 Ao longo da realização dos trabalhos de campo aprofundados, em entrevista 

com os moradores, pode-se notar a influência dos imigrantes alemães na região, seja 

pelas toponímias, pelos sobrenomes ou pelas instituições de origem alemã, de forma 

que sua importância se mostra presente até hoje na estrutura e organização sócio-

espacial das localidades. Tivemos acesso ao relato escrito de um morador, através de 

um documento histórico cedido pela Associação de Pais e Professores da Escola 

Municipal Leonardo Boff, localizada na “comunidade” do Contorno, que diz que a 

“comunidade” “surge com a doação dos primeiros lotes de terra pelo Imperador D. 

Pedro I à família Kreischer, que (...) veio da região de Colônia, na Alemanha”. De 

acordo com o portal da Fundação de Cultura e Turismo6, no site do governo de 

Petrópolis, os imigrantes alemães chegaram na década de 1840, na condição de 

                                                
6Disponível em : http://www.petropolis.rj.gov.br/fct/index.php/petropolis/historia 
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colonos livres, para trabalhar nas obras da província, do plano urbanístico de 

Petrópolis, do Major Koeler. Estes colonos alemães eram, em sua maioria, católicos, 

influenciando na criação de diversas igrejas, juntamente com a demanda de missas 

em alemão, na cidade. 

 Não conseguimos informações mais aprofundadas a esse respeito, mas o que 

nos interessa saber, à luz disso, é como a atuação alemã, de natureza religiosa 

católica, interfere na dinâmica atual das comunidades. Em campo, além dos 

moradores, também estabelecemos o contato com os profissionais das instituições 

religiosas e educacionais (além dos profissionais da área de saúde e de projetos 

sociais, quando era o caso), o que nos possibilitou compreender melhor o histórico e 

o papel desempenhado por essas entidades nas “comunidades”. Ao entrevistar uma 

das moradoras responsáveis pelos cuidados e manutenção da Paróquia Nossa 

Senhora Aparecida, localizada no Contorno, ela relatou que a instituição religiosa foi 

construída há 20 anos, por meio da doação financeira da organização não 

governamental alemã Kinderdorf (em tradução livre: aldeia da criança), sendo o 

contato intermediado pelo Frei Valney, originário de Santa Catarina, que foi estudar 

na Alemanha estabelecendo essa relação lá. Desde então, o contato e parceria 

institucional é mantida, sendo novamente, em 2006, disponibilizada verba da ONG 

alemã para a criação da creche da comunidade, o Centro de Educação Infantil Aldeia 

da Criança e para o Projeto Social Aldeia da Criança, localizados no mesmo prédio, 

que é propriedade da Paróquia. Ainda nesse prédio, no salão do Projeto Aldeia da 

Criança, no segundo andar, que ocorrem as reuniões da Associação de Moradores 

da “comunidade”, sendo também o local reconhecido como um ponto de apoio em 

caso de chuvas fortes pela “comunidade”; o ponto de apoio reconhecido e sinalizado 

oficialmente pela Defesa Civil é o salão da igreja.  

O que pudemos notar é que todas estas instituições exercem algum tipo de 

influência na vida e dinâmica da “comunidade” do Contorno, sendo um lócus do 

encontro, da organização e da convivência entre os vizinhos, sendo a creche e o 

projeto social, em alguma medida, submissos à igreja, em relação à prestação de 

contas, por exemplo. No caso da “comunidade” do Duarte da Silveira, tivemos a 

informação de que o prédio da Escola Municipal São João Batista também pertence à 

igreja, não coincidentemente, denominada Paróquia São João Batista. Para qualquer 

obra de ampliação dentro da escola, por exemplo, é necessária a autorização da 

igreja. De forma geral, essas situações, que não são pontuais, refletem a relação ainda 
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forte entre a igreja católica e o Estado, uma vez que as instituições educacionais são 

públicas, administradas na esfera municipal, mas estão instaladas em prédios 

pertencentes às igrejas.  A igreja do Duarte da Silveira é reconhecida, ainda, por ser 

o ponto de apoio oficialmente sinalizado pela Defesa Civil, acolhendo os moradores 

em seu salão, em caso de chuvas fortes, se necessário. O salão também é utilizado 

para reuniões de moradores, quando é demandado.  

 

 
Figura 15 - Prédio da Escola e da Igreja São João Batista, na “comunidade” Duarte da Silveira. 

Fonte: acervo pessoal (2018). 

 

Na “comunidade” do João Xavier, diferentemente das anteriores, não há 

presença de escolas e/ou creches, tão pouco de posto de saúde, áreas de lazer ou 

algum projeto social. Essa “comunidade” apresenta grande precariedade de 

atendimento de serviços básicos e de infraestrutura social. Também não há 

associação de moradores ativa, sendo a relação de “boa vizinhança” entre os 

moradores esvaziada, e qualquer iniciativa de organização coletiva inexistente. A 

impressão é de que não existe um laço próximo entre eles, além de se mostrarem 

muito fechados e receosos em relação a qualquer figura externa à “comunidade”. Em 

campo, recebemos diversas negativas antes de conseguirmos realizar as primeiras 

entrevistas, ainda assim, comparativamente, percebemos que as respostas obtidas 
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no João Xavier foram muito mais curtas, impessoais e superficiais, se limitando ao 

mínimo de informação e exposição. Como possível ponto de encontro e convivência, 

observa-se apenas a Paróquia São Paulo Apóstolo, bem central, e algumas igrejas 

evangélicas mais recentes e esparsas. A Paróquia, apesar de ser sinalizada 

oficialmente pela Defesa Civil como ponto de apoio local, segundo relatos de 

moradores, permanece sempre fechada. Ao entrevistar uma jovem, na faixa dos vinte 

anos, a mesma disse que ao tentar levar um projeto social de atividades esportivas 

para crianças e adolescentes para dentro da “comunidade”, com possível recepção 

das aulas no salão da igreja, o padre não concordou e vetou a proposta.  

A primeira parte das entrevistas aplicadas aos moradores refere-se às 

condições de qualidade de vida. Sintetizamos as informações que apresentaram-se 

repetidamente, como via de regra, através da tabela 11. No mais, para comparar os 

dados primários extraídos em cada “comunidade”, optamos por abordar 

separadamente a infraestrutura técnica, referente ao abastecimento de água, sistema 

de esgoto, rede de energia, coleta de lixo, oferta de transporte público etc, da 

infraestrutura social, referente aos serviços educacionais e médico-hospitalares, 

assim como a disponibilidade de áreas de lazer. 

 
Tabela 11 - Condições de qualidade de vida. Fonte: autoria própria (2019). 

 

Identificamos que nas três “comunidades” há a presença de abastecimento de 

água por mina, e também, a distribuição pela empresa Águas do Imperador. O relato 

dos moradores entrevistados, nas três localidades, nos informou que o sistema de 

esgoto foi canalizado pelos próprios, sem receber tratamento, sendo despejados de 

forma inadequada. No caso do Contorno, o esgoto desemboca na BR-040, enquanto 

no João Xavier desemboca no rio que beira a base da “comunidade”. A rede elétrica, 

administrada pela Enel, é satisfatória, assim como a coleta de lixo que tem a menor 

frequência semanal no João Xavier e a maior no Contorno. Em relação à oferta de 

Abastecimento 

de água

Sistema de 

esgoto

Coleta 

de lixo

Rede 

elétrica
Educação Saúde Lazer

Contorno
Mina + Águas 

do Imperador

Canalizado 

sem ter 

tratamento

6x por 

semana

Enel 

(satisfatória)

uma escola; 

uma creche

sem 

equipamento

sem 

equipamento

Duarte da Silveira
Mina + Águas 

do Imperador

Canalizado 

sem ter 

tratamento

3x por 

semana

Enel 

(satisfatória)

uma escola; 

uma creche

um posto de 

saúde

sem 

equipamento

João Xavier
Mina + Águas 

do Imperador

Canalizado 

sem ter 

tratamento

2x por 

semana

Enel 

(satisfatória)

sem 

equipamento

sem 

equipamento

sem 

equipamento



 

57 

transporte público, há presença de pontos próximos nos três casos, e os ônibus 

costumam passar com intervalo de 20 a 40 minutos. As reclamações têm sido pela 

ausência de trocador, acumulando dupla função para o motorista, o que pode ser 

perigoso, além das novas frotas com micro-ônibus, que, com espaço mais apertado, 

deixa a viagem mais desconfortável. Outra reclamação recorrente foi em relação ao 

serviço de entrega de cartas pelo Correios. Muitas vezes as encomendas ou contas 

são deixadas em algum local de referência na base das “comunidades”, como um bar 

ou lanchonete, aumentando o risco de violação, ou são extraviadas no caminho, 

fazendo com que alguns moradores optem por colocar o endereço de algum parente 

ou amigo de outro bairro, mas com a certeza do recebimento do produto.  

 

Figura 16 - Rio que beira a “comunidade” João Xavier. Fonte: acervo pessoal (2018). 

 

Em relação à infraestrutura social, a “comunidade” do João Xavier é 

nitidamente a mais desequipada. Houve reclamações nas três localidades sobre a 

falta de áreas de lazer, fazendo com que seus moradores tenham que descer até a 

“avenida”, normalmente o centro de Petrópolis ou em Itaipava, na busca de 

entretenimento, mas o João Xavier destaca-se negativamente por não possuir nem 
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uma praça ou equipamentos de ginástica. Não era de se esperar diferente, pois a 

“comunidade” não possui sequer escolas, creches ou postos de saúde, de forma que 

seus moradores necessitem se deslocar para outros bairros para conseguirem esses 

serviços (básicos). No caso do Contorno, a “comunidade” disponibiliza de uma creche, 

o Centro de Educação Infantil Aldeia da Criança, além da Escola Municipal Leonardo 

Boff, que atua como referência dentro e fora da “comunidade”. No entanto, ainda não 

dispõe de um posto de saúde, sendo esta uma demanda.  Seus moradores são 

atendidos no posto do Duarte da Silveira, recebendo visitas semanais dos agentes 

comunitários.  O Duarte da Silveira também possui uma creche e uma escola, 

denominada Escola Municipal São João Batista.  

Ao nosso ver, as escolas exercem papel de grande importância na tradição 

organizativa das comunidades, uma vez que possivelmente tocam e mobilizam as 

famílias através das crianças, que compartilham os conhecimentos aprendidos e 

debatidos, além de promover a comunicação entre os professores e os pais, que criam 

laços com outros pais, fortalecendo as redes de contatos. Um exemplo disso é a 

Associação de Pais e Professores da Escola Municipal Leonardo Boff, atuando 

enquanto entidade jurídica, desde 1992, para defender os interesses da educação 

pública de qualidade e para todos, assim como outras demandas locais, como a 

regularização fundiária. Talvez coincidentemente, talvez não, percebemos que a 

“comunidade” do João Xavier, cuja infraestrutura social é precária, é a menos 

articulada e engajada socialmente. Nesse contexto, cabe destacar, a influência que 

as práticas aliadas às Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) também tiveram nos 

primeiros passos da caminhada organizativa das “comunidades”, nas décadas de 70 

e 80, tendo papel ativo na formação das Associações de Moradores, ou seja, mais 

uma contribuição grande de base católica para a organização do arranjo sócio-

espacial local. No Contorno, a presença das CEBs foi representada pelos mesmos 

responsáveis da Escola Leonardo Boff, Paulo e Angélica Proença. 
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Figura 17 - Entrevista com os responsáveis da Escola Municipal Leonardo Boff. Da esquerda para 
direita: Angélica Proença; Paulo Proença; Romário Firmo de Oliveira; Gabriela Chianello. Fonte: 

acervo pessoal (2018). 

 

Em relação à acessibilidade das “comunidades”, pode-se perceber que não há 

grandes dificuldades para acessar nenhuma das três localidades. Enquanto o Duarte 

da Silveira localiza-se à beira de uma rua principal, próxima à BR-040, o Contorno é 

adjacente à própria BR-040, sendo possível chegar à pé ao terminal rodoviário de 

Petrópolis, no Bingen. O João Xavier possui duas entradas, sendo uma na sua base, 

por uma rua que passa ônibus, e a outra no seu topo, pelo acesso da BR-040, na 

altura do km 81. A circulação e mobilidade interna nas duas primeiras “comunidades” 

são melhores, uma vez que é possível o trânsito de carros, por exemplo. No caso do 

João Xavier, somente algumas áreas mais externas são acessíveis de carro, uma vez 

que a comunicação entre as casas da base e as do topo da “comunidade” é feita por 

uma longa escada, atualmente, asfaltada. 
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Figura 18 - Vista de um dos acessos de carro da “comunidade” Contorno. Fonte: acervo pessoal 

(2018). 

 

No quesito segurança, os moradores do Contorno reclamaram da falta de uma 

cabine policial próxima à “comunidade”, sendo a presença de policiais um evento raro. 

Nas palavras de uma moradora: “a gente mora às margens da BR que passa tudo 

quanto é tipo de pessoa, a gente não tem nenhuma cabine de polícia e quando 

acontece alguma situação que precise ligar, eles demoram. Não tem segurança 

nenhuma. Mas, apesar de ter problema de drogas, como em qualquer comunidade, 

aqui é muito tranquilo, nunca aconteceu nada, podemos dormir com a janela aberta e 

tudo o mais. Aqui é tranquilo, mas caso precise, não tem nenhum respaldo.” Os 

moradores somente se sentem seguros por terem estabelecido uma boa relação de 

vizinhança, de longa data, e de confiança entre eles, sendo muitos, inclusive, 

parentes. Os perigos apontados foram de morte por atropelamento, principalmente 

nas curvas acentuadas - ouvimos muitas reclamações da falta de radares de 

velocidade e de passarelas para cruzar a BR -, ou por queda de “barreira”: “aqui não 

tem nenhum risco, só de barreira, mas aí é obra de Deus e não podemos fazer nada”. 

No entanto, nos chamaram a atenção para um caso recente de saqueamento nas 

casas da área da Escola Municipal Leonardo Boff, que, após o colapso e abertura de 
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uma cratera, no dia 7 de novembro de 2017, foi interditada pela Defesa Civil, ficando 

desocupada e, após algum tempo, sem a supervisão da própria Defesa Civil ou da 

empresa administradora da BR, Concer. A esse ocorrido, os moradores 

responsabilizam a prefeitura pelo abandono da área, deixando-a livre para a entrada 

de pessoas mal intencionadas. De modo geral, os moradores do Duarte da Silveira e 

do João Xavier também consideraram as áreas seguras, não pelo policiamento que 

se demonstra praticamente inexistente, mas pelo respeito entre os moradores, que 

não instigam a violência. No entanto, uma moradora do João Xavier nos alertou: “aqui 

já foi mais seguro… hoje a gente vê coisas que é melhor fingir que não viu, percebeu? 

Já vi moleque de manhã com arma aqui, mas ninguém mexe comigo nem com meus 

meninos”.  

Apesar da proximidade com a BR-040, as respostas gerais sobre as condições 

do ar nas “comunidades” foram positivas, o que deve-se à densidade de vegetação 

nas proximidades, com ressalva para os casos de queima de lixo, gerando poluição 

local. Mesmo no Duarte da Silveira, conhecido por já ter abrigado um lixão, não foram 

feitas queixas em relação à contaminação do solo e da água, também não sendo 

percebido nenhum desconforto ou doença recorrente relacionada. Uma moradora de 

60 anos do Duarte da Silveira, relembrando do passado da “comunidade”, disse que 

entre o período de 1966 e 1999, quando o lixão era ativo, a presença de poluição era 

marcante, o que piorou com a construção da usina de asfalto (no terreno que hoje se 

localiza a Escola São João Batista) que também já foi desativada, entre o fim da 

década de 70 e início da década de 80, pois a usina expelia uma fumaça preta muito 

densa. No mais, alguns moradores do João Xavier apontaram descontentamento 

pontual com poluição (do ar, visual e sonora) gerada pela atual obra da prefeitura e 

da Enel para enterrar os cabos elétricos da rua. 
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Figura 19 - Vista da “comunidade” João Xavier, bastante arborizada. Fonte: acervo pessoal (2018). 

 

O segundo bloco do roteiro de entrevistas refere-se às relações da 

“comunidade” e associação de moradores. Todos os entrevistados reconheceram 

a necessidade de uma boa articulação entre os moradores para a mobilização da 

“comunidade” e para o encaminhamento de demandas e propostas, no entanto, 

mesmo que em níveis mais ou menos fortes, a reclamação foi a mesma: falta união 

da “comunidade” por interesses coletivos comuns; as pessoas, comumente, só se 

mobilizam para a resolução de problemas individuais. As organizações e 

enfrentamentos coletivos só se materializam quando a situação chega a um nível 

crítico de tensão, como os casos de deslizamentos de terra no Contorno e decorrentes 

possibilidades de remoções coletivas ou o processo pela terra ocupada no Duarte da 

Silveira, que se localiza dentro dos limites da Reserva Biológica do Tinguá, em conflito 

com o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), gestor da 

unidade de conservação. Na “comunidade” do João Xavier, obtivemos maior 

dificuldade em conseguir extrair as informações dos moradores que, na sua maioria, 

se negaram a conversar conosco. A partir dos relatos que ouvimos, não percebemos 
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nenhum problema de gravidade profunda ou urgência que atingisse coletivamente os 

moradores. Coincidentemente ou não, também percebemos uma menor integração e 

mobilização entre eles, algo em comum que os unisse para enfrentamento da 

problemática, pelo menos, de forma consciente. Se existia (e se eles tinham 

consciência da existência), eles não deixaram transparecer. 

Em contato com a associação de moradores das “comunidades”, quando 

existia, conseguimos levantar o número aproximado de famílias residentes. No 

Contorno, nos foi informada a existência de aproximadamente 1.000 famílias; no 

Duarte da Silveira, de mais de 300 famílias, no entanto, cabe a ressalva de que há o 

cadastramento de 2.300 pessoas no posto de saúde, que atende a própria 

“comunidade” e o Contorno, fazendo com que a conta não bata e necessitando de 

novas verificações; e no João Xavier, que não possui associação de moradores em 

atividade há pelo menos 3 anos, de acordo com relatos, o dado mais recente que 

conseguimos foi de 2002, com uma moradora que nos informou que, na época, havia 

aproximadamente 308 famílias. Como forma de verificar possível expansão das 

favelas, utilizamos a ferramenta histórica do Programa Google Earth Pro, na qual 

estavam disponíveis as imagens de satélite desde 2009 até 2018. De acordo com 

essas imagens, não verificamos alteração significativa no espaço de cada 

“comunidade”, não indicando para uma expansão, ao menos, facilmente visível. Em 

entrevista com os moradores, eles nos relataram que, de forma geral, nas três 

“comunidades”, a maioria dos residentes já estão há muito tempo no local, não 

havendo a chegada de novos moradores. Esse fator é determinante para o 

fortalecimento das relações de vizinhança, que se desdobram ao longo do tempo, 

sendo, inclusive, um elemento que suscita o sentimento de pertencimento, o afeto e o 

apego ao lugar, ou seja, um motivo para permanecer. O que foi pontuado é a mudança 

de casas dentro da própria “comunidade”. No caso do Contorno, devido às “quedas 

de barreira”, por exemplo, fazendo com que haja um intercâmbio entre suas seis áreas 

distribuídas às margens da BR: área do Zizinho; área do Campinho; área do Sarney; 

área do Kreischer; área da Dona Vilma e área da Escola Municipal Leonardo Boff 

(figura 20). Dessa forma, não há saída ou chegada de famílias diferentes, mas apenas 

redistribuição espacial das casas das famílias já residentes.  
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Figura 20 - Áreas da “comunidade” Contorno. Fonte: Google Earth (2018). 

 

O terceiro bloco do roteiro de entrevistas refere-se à vulnerabilidade social 

enfrentada nas “comunidades”. A resistência e qualidade material das casas 

(estrutura, engenharia de construção etc.) apresenta-se de forma bastante 

heterogênea, variando de baixa a muito alta (segundo declaração dos entrevistados), 

pertencendo as mais altas, não coincidentemente, àqueles com maior renda e que 

dispõem da segurança jurídica da posse (proprietários), que pesam a importância do 

investimento estrutural da residência. A esse respeito, percebemos que nas três 

“comunidades” há uma mescla de terrenos de origem privada e pública, sendo a 

maioria de ocupação irregular. Nas palavras de uma moradora do João Xavier: “aqui 

ninguém paga impostos, a gente já pediu para virem legalizar e não vem. Não temos 

respaldo da Prefeitura”. No Contorno e no João Xavier, nos informaram que as áreas 

de ocupação foram doadas pela prefeitura, na época do governo de Paulo Rattes, 

entre 1983 e 1989, em decorrência de desabrigados por desastres, pois os 

proprietários não estavam fazendo uso nem pagando os impostos.  

A “comunidade” Duarte da Silveira enfrenta um processo de desapropriação 

iniciado pelo ICMBio, que reivindica o território como parte da Reserva Biológica do 
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Tinguá, reflexo de um conflito fundiário e urbano-ambiental. A “comunidade” que 

existe antes mesmo da unidade de conservação, criada somente em 1989, foi 

incorporada às suas delimitações. No entanto, a Rebio do Tinguá, por ser uma 

unidade de conservação de proteção integral, assim classificada de acordo com o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), Lei 9985/2000, em sua 

regulamentação proíbe qualquer interferência humana direta, principalmente 

moradias. Os moradores que já estão ali há muito tempo – segundo os relatos dos 

entrevistados, os primeiros moradores chegaram há pelo menos 70 anos –, mas, sem 

possuir propriedade dos terrenos, encontram-se em situação de vulnerabilidade frente 

ao risco de remoção. Nesse sentido, os moradores estão mobilizados demandando e 

acompanhando, por meio da associação de moradores, o processo de desafetação 

de bem público, movido pelo Ministério Público, para a mudança da destinação do 

bem.  

 

Figura 21 - Placa da Rebio do Tinguá na área da “comunidade” Duarte da Silveira. Fonte: acervo 
pessoal (2018). 
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 Abaixo encontra-se a delimitação da Rebio do Tinguá em relação às favelas 

analisadas (figura 22), e especificamente, de forma ampliada, a “comunidade” Duarte 

da Silveira em relação à unidade de conservação (figura 23), para fins de visualização. 

Pode-se perceber que a “comunidade” localiza-se na borda da Reserva Biológica.  

 

Figura 22 - Delimitação da Rebio do Tinguá e as favelas analisadas. Fonte: Google Earth (2018). 
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Figura 23 - Favela Duarte da Silveira e Rebio do Tinguá. Fonte: Google Earth (2018). 

 

 A esse respeito, tivemos acesso a alguns jornais antigos, enquanto material 

histórico, cedido pela Escola Municipal Leonardo Boff, que aborda o conflito fundiário 

existente entre a “comunidade” Duarte da Silveira e o ICMBio, pela área de moradias 

dentro dos limites da Rebio do Tinguá. O jornal Tribuna de Petrópolis escreveu, em 

15 de setembro de 2015, que a demarcação da área de preservação da Rebio do 

Tinguá, que aconteceu em 1989, incluiu a favela (figura 24), mas que treze anos antes, 

no entanto, já existia a Escola São João Batista, fundada pela Mitra Diocesana. O 

jornal explicou que, à época, tramitava na 2ª Vara da Justiça de Petrópolis uma ação 

civil pública atestando a incompatibilidade do terreno com as características de 

proteção ambiental da unidade de conservação (UC). Por isso, a Prefeitura 

encaminhou um ofício ao ICMBio para desafetar uma fração de 10 hectares da 

Reserva, o que representa 0,038%, para a retirada da “comunidade” dos limites da 

UC, por meio de um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), e para poder intervir 

no local, com obras públicas. 
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Figura 24 - Ação civil pública para desafetação da “comunidade” do Duarte da Silveira.  

Fonte: Tribuna de Petrópolis (15/09/2015). 
 

 Quando indagados se, no caso de um desastre ambiental, teriam a quem 

recorrer, um parente ou amigo que pudesse lhe abrigar temporariamente, todos os 

entrevistados responderam que sim. E quando indagados se já sofreram alguma 

situação de discriminação referente ao seu local de moradia, a maioria dos 

entrevistados respondeu que não. No entanto, duas mulheres disseram que deixaram 



 

69 

de conseguir emprego por morarem em “comunidade”, e outra compartilhou que, após 

ter que desocupar temporariamente sua “comunidade” por conta de um desastre, ao 

procurar um apartamento para alugar (com o aluguel social), o proprietário, que estava 

prestes a fechar o contrato, lhe perguntou de onde ela vinha e não quis mais alugar 

depois disso. Em relação à escolaridade dos entrevistados, o padrão percebido foi 

que os mais velhos, já na terceira idade, possuem o ensino fundamental incompleto, 

enquanto os mais jovens frequentaram o ensino médio e alguns estão cursando o 

nível superior.  

 Acerca da relação e diálogo de instituições públicas, como a Prefeitura e a 

Defesa Civil, e as “comunidades”, a maioria das respostas caminhou para a sensação 

de abandono sentida pelos moradores, que dizem que estas instituições somente 

aparecem quando ocorre alguma atrocidade ou, personalizadas por políticos, durante 

o período eleitoral fazendo promessas de campanha para arrecadar votos. Quando 

indagados sobre os pontos de apoio sinalizados pela Defesa Civil, os moradores 

relataram que foi mera formalidade; a Defesa Civil aproveitou espaços coletivos já 

existentes, como escolas e igrejas, para “mostrar serviço”. Não houve preocupação 

em analisar se aquele espaço seria, de fato, seguro no caso de chuvas fortes. Um 

exemplo claro disso é o ponto de apoio do João Xavier, localizado na Paróquia São 

Paulo Apóstolo, em uma das partes mais baixas da “comunidade”, ficando inacessível 

em dias de chuva forte, pelo intenso fluxo de água que desce pela escadaria, 

impedindo, inclusive, os moradores de saírem das suas “servidões”, ficando “ilhados”. 

Qualquer um que conhece um pouco a comunidade percebe que aquele não é um 

bom lugar para um ponto de apoio. Todas as respostas obtidas indicaram como 

alternativa ao ponto de apoio, que seja funcional, algum local que seja mais alto.  
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Figura 25 - Paróquia São Paulo Apóstolo, na “comunidade” João Xavier. Fonte: acervo pessoal (2018). 

 

Figura 26 - Vista da Paróquia São Paulo Apóstolo, na “comunidade” João Xavier. Fonte: acervo 
pessoal (2018). 
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No João Xavier também há, diferentemente das outras duas “comunidades” 

analisadas, uma sirene de sistema de alerta a chuvas fortes, instalada em 2014. No 

entanto, não parece que os moradores sejam tão receptivos a ela. Muitos disseram 

não entender sua funcionalidade, uma vez que ela toca quando faz sol (nos dias de 

teste) e não toca quando chove, o que leva os entrevistados a crer que o sistema não 

é eficiente. Um morador de 62 anos, se referindo à sirene, disse que primeiro ela toca 

e depois é acionada a seguinte gravação: “senhores moradores, desçam para um 

lugar seguro”. Ele continua: “descer para quê? Pra barreira me soterrar? Tenho que 

subir para me proteger”. Se os moradores não acreditam na operação, dificilmente 

irão se mobilizar a partir dela. Outros disseram que não veem sentido na existência 

dessas sirenes pois eles sabem quando estão em risco ou não, de acordo com a 

vivência de longo tempo no local. Vivência essa, que, aparentemente, a Defesa Civil 

não tem considerado em suas medidas preventivas. Nesses termos, o 

questionamento que fica é para quem se dirige a prevenção, uma vez que os 

moradores não se sentem contemplados.  

 
Figura 27- Sistema de sirenes da “comunidade” João Xavier. Fonte: acervo pessoal (2018). 
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O quarto e último bloco do roteiro de entrevistas refere-se à percepção do 

risco ambiental e ao histórico de desastres. Notamos que a “comunidade” que tem, 

segundo os relatos, menos recorrência de “quedas de barreira” é a Duarte da Silveira, 

e a segunda que menos tem é a João Xavier. As situações de desastre ambiental que 

ocorrem nessas “comunidades”, quando ocorrem, são mais pontuais, atingindo 

normalmente apenas uma casa, no máximo duas, fazendo com que os entrevistados 

não se considerem moradores de uma “área de risco”. 

Na Duarte da Silveira, relataram apenas um caso de desastre, na década de 

1980, quando duas casas foram soterradas por rolamento de barreira sem registrar 

mortes, e depois nada mais aconteceu. Quando indagados sobre a maior ameaça 

ambiental entre deslizamento de terra, enchente ou contaminação, responderam que 

talvez haja contaminação como reflexo do extinto lixão, ou ainda, em relação ao 

despejo de esgoto. A maioria das casas possui encanamento, entretanto foi relatado 

que algumas ainda fazem uso de fossa. Quando indagamos sobre alguma ameaça de 

despejo justificada pelo risco ambiental nos foi dito que na época da tragédia do Morro 

do Bumba - “comunidade” que cresceu sobre um lixão desativado -, em Niterói, em 

2010, houve uma movimentação e pressão para tentar removê-los da Duarte da 

Silveira. No entanto, a situação não evoluiu, até porque, diferentemente do Morro do 

Bumba, a “comunidade” da Duarte da Silveira cresceu ao redor de onde se localiza a 

área do lixão desativada, como afirmou uma moradora: “nós aqui não temos casa 

construída em cima do lixo, apenas ao redor”. Ademais, encontra-se em trâmite o atual 

processo entre o ICMBio e os moradores, pelo direito e uso da área que compreende 

a Duarte da Silveira e encontra-se dentro dos limites da Rebio do Tinguá. A esse 

respeito, o Ministério Público entrou com um processo para desafetação da área e 

parece que está evoluindo de forma favorável aos moradores, que informaram que a 

prefeitura está procurando uma área equivalente para ceder ao ICMBio. 

Os moradores da Duarte da Silveira não demonstraram preocupação quanto a 

deslizamentos de terra, nos disseram que se alguma casa está sob risco, é devido à 

sua própria estrutura, não ao terreno. No sentido de conscientização da “comunidade”, 

notamos o papel essencial desempenhado pela Escola São João Batista que, em 

parceria com a Defesa Civil, já aplicou o decreto nº 622, que está em vigor, desde 

2014, e regulamenta a lei municipal n° 6.683/09, tornando obrigatória a inclusão dos 

princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental entre os temas 

transversais a serem trabalhados no ensino fundamental e no ensino médio da rede 
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pública municipal. No ano de 2018, realizaram uma atividade voltada para a reflexão 

dos desastres ambientais, em sala, com as crianças que, no fim, elaboraram um 

panfleto de conscientização e prevenção aos desastres (figuras 28 e 29) e distribuíram 

para as famílias na “comunidade”.  



 

74 

 

Figura 28 - Frente do panfleto de prevenção aos desastres.  
Fonte: Escola Municipal São João Batista (2018). 
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Figura 29 - Verso do panfleto de prevenção aos desastres.  

Fonte: Escola Municipal São João Batista (2018). 
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 Os relatos da João Xavier indicaram que durante toda chuva forte desce muito 

fluxo de água e de barro pela escadaria que liga a “comunidade”, mas que as 

servidões não são afetadas - exceto pelo fato dos moradores não conseguirem sair 

das próprias casas - e não se sentem em risco. Alguns moradores reclamaram da falta 

de limpeza e cuidado de seus vizinhos, que deixam lixo na rua, fazendo com que os 

ralos fiquem entupidos e contribua para os efeitos negativos durante as chuvas. A 

impressão geral foi de que os moradores dessa “comunidade” não têm grande 

consciência e postura crítica frente aos riscos ambientais e acabam enfrentando 

danos materiais por não serem cuidadosos com suas práticas diárias e com a 

infraestrutura de suas casas, além do local escolhido para a fundação. Um exemplo 

disso foram os relatos sobre alguns moradores utilizarem muros de saco para 

estabilizar a casa a segurar o barranco, ao invés de muros de contenção de cimento. 

Um morador nos relatou que sua vizinha, ao levantar mais uma fundação, não 

construiu laje, fazendo com que a casa desmoronasse após uma chuva forte e 

atingisse o banheiro de sua casa. Também é recorrente a reconstrução de casas em 

local onde a Defesa Civil já interditou e até demoliu casas anteriormente; “não adianta, 

sempre constroem casa ali e sempre cai de novo”, desabafou a moradora. Esse local 

mais arriscado da “comunidade” se localiza no alto da mesma, perto da BR-040, à 

esquerda. E à direita, segundo relatos dos moradores, quando há risco, é por 

construírem perto de corrente d’água.  
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Figura 30 - Local com recorrente “queda de barreira”, interditado pela Defesa Civil e com 

reconstrução de casas, na João Xavier. Fonte: acervo pessoal (2018). 

 

Ao indagarmos sobre qual seria a maior ameaça ambiental que os moradores 

estão submetidos, entre deslizamento de terra, enchente e contaminação, os 

entrevistados apontaram o primeiro. No entanto, por não passarem de situações 

pontuais, não há comoção e mobilização da “comunidade”. Por volta de 2006/2007, 

houve o desabamento de uma casa no topo da comunidade, matando uma família 

inteira: os pais e três crianças. Uma moradora nos informou que a Defesa Civil disse 

que a “comunidade” João Xavier sofre o risco de correr o “efeito dominó”, isto é, as 

casas de cima desabarem e carregarem as de baixo. Por isso é necessária a 

construção de uma conscientização coletiva para gerar mobilização na “comunidade”. 

A “comunidade” Contorno destaca-se, de longe, pela grande recorrência de 

desastres. Todos os entrevistados nos relataram pelo menos uma situação grave. Em 

1960, houve um deslizamento debaixo do viaduto, que matou 3 pessoas, na área da 

antiga Grota (entre as áreas do Sarney e do Kreischer), removida em 2003 sob 

justificativa de risco ambiental; em 1988, na direção do bar “Point do Contorno”, entre 

as áreas do Zizinho e da Escola Leonardo Boff, onde havia 25 casas que foram 
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removidas - os moradores foram deslocados para a área do Campinho; em 1999, 

houve “queda de barreira” no Kreischer, com a morte de 4 pessoas; em 2001 houve 

dois casos de tromba d’água: uma em fevereiro, com a morte de 13 pessoas de 2 

famílias e a outra no fim do ano com o soterramento de 5 casas, na área do Zizinho; 

em 2009, houve “queda de barreira” perto do bar com a interdição de 2 casas - as 

famílias foram para o Campinho; e a mais recente, em 7 de novembro de 2017, a 

cratera formada às margens da BR-040 (altura do km 81), engolindo uma casa de 3 

andares e decorrendo na remoção de 35 casas. 

 

Figura 31 - Vista da área do Kreischer, na “comunidade” do Contorno. Fonte: acervo pessoal (2018). 

 
Figura 32 - Cratera formada às margens da BR-040 (altura do km 81), na área da Escola Leonardo 

Boff, na “comunidade” do Contorno. Fonte: globo.com (10/11/2017). 
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Apesar da elevada frequência de deslizamentos de terra, ainda não é consenso 

entre os moradores sua percepção e definição sobre a “comunidade” como uma “área 

de risco”, o que atribui-se, também, à redução das situações de desastre ao longo do 

tempo. No entanto, os moradores dessa “comunidade” por manterem vivos na 

memória muitos casos pretéritos, transmitem serem mais conscientes e cuidadosos 

com suas casas e com a “comunidade” como um todo. Uma moradora, ao refletir sobre 

as formas de prevenir e mitigar o risco, nos contou: “tem um ditado que diz assim: 

onde tem uma barreira sempre tem um lixinho em cima ou um pé de bananeira, por 

isso não se planta em morro bananeira, abacate, mamão...tudo que junta água, que 

tem água no caule”. 

 O que reparamos, também, nos discursos dos moradores da Contorno, foi um 

grande receio em relação às obras de infraestrutura da BR-040, ao longo do tempo. 

Desde sua criação, na década de 1960, passando pela sua duplicação, na década de 

1980, com a reconfiguração do relevo, decorrendo no processo de ação demolitória e 

expulsão de muitos moradores da região, até chegar na construção do túnel da Nova 

Subida da Serra, a partir de 2013. Segundo moradora, “a Concer diz que faz o serviço 

sujo do Estado, por meio da terceirização” e, por isso, “em nome do progresso, as 

pessoas são expulsas”. Um morador, de 87 anos, que já habitava a “comunidade” 

Contorno antes da construção da BR-040, nos relatou que “depois da pista, aí 

começou a cair muita barreira porque pegavam a terra das obras e jogavam no meio 

do mato, que acumulava com outras terras e quando vinha chuva, rolava tudo”. Ele 

ainda nos contou que com as obras de modernização (duplicação) da BR-040, havia 

“muitos estrondos de manhã, tremia tudo, estourava as telhas” e “a Concer mandava 

ônibus para retirar os moradores das casas para ninguém se machucar”. Outro 

morador, de 68 anos, se referindo às obras do túnel, disse que “esse negócio de túnel 

é um perigo danado, trabalhar debaixo da terra não é mole”. 
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Figura 33 - Obra inacabada da construção do túnel da Nova Subida da Serra. Fonte: acervo pessoal 
(2018). 

 

Figura 34 - Águas mal drenadas na obra inacabada do túnel da Nova Subida da Serra. Fonte: acervo 
pessoal (2018). 
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 Nesse contexto, não podemos deixar de ressaltar o papel de importância que 

a Escola Municipal Leonardo Boff tem desempenhado. Eles acompanham o processo 

do túnel desde 2013, quando as obras foram iniciadas, participando de reuniões 

frequentes em que questionam os responsáveis pelo empreendimento em relação à 

ameaça de desestabilização do solo gerada aos moradores da região. Com todos os 

documentos registrados, eles elaboraram uma coletânea (figuras 35 e 36) de 

informações a respeito do processo sob uma perspectiva crítica e posicionada. De 

acordo com os diretores da escola, a intenção do projeto do túnel da Nova Subida da 

Serra era diminuir 15 minutos no trajeto da BR-040, ligando os bairros do Belvedere 

ao Duarte da Silveira, para facilitar o trânsito durante a Copa do Mundo, em 2014. No 

entanto, a obra original, que foi discutida em 2012, foi reprovada pelo IBAMA por 

passar dentro da área da Reserva Biológica do Tinguá. Dessa forma, sem grandes 

comunicações com os moradores locais, o trajeto do túnel foi alterado, passando 

embaixo da área da “comunidade” Contorno, com as obras se iniciando em 2013. E 

desde esse ano, os moradores se posicionaram com preocupação frente às 

interferências geofísicas da região: “colocamos em 2013 que o túnel seria um grande 

erro, e assim foi” e “o pior erro foi o abandono, e ai? Quem são os responsáveis? Cadê 

a Concer, a ANTT, o IBAMA, o Ministério Público?”. A obra que pretendia ficar pronta 

para a Copa do Mundo não foi, sendo adiada para as Olimpíadas. Também não 

ficando pronta, foi interrompida em 2016. A questão é que a região é abastecida por 

diversas nascentes que estavam sendo drenadas durante a obra; com o seu 

abandono, o acúmulo de água saturou em um local aberto pelo túnel, fazendo a terra 

colapsar, em 2017, abrindo a cratera na área da Escola Leonardo Boff. O que nos 

interessa saber aqui é que os moradores atribuem a grande recorrência histórica de 

“barreiras” na região à causa das intervenções da BR-040, de modo a desestabilizar 

o terreno e deixando-o mais suscetível aos desastres.  
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Figura 35 - Documento da Associação de Pais e Professores da Escola Municipal Leonardo Boff. 
Fonte: Escola Municipal Leonardo Boff (2018). 
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Figura 36 - Sumário do documento da Associação de Pais e Professores da Escola Municipal 
Leonardo Boff. Fonte: Escola Municipal Leonardo Boff (2018). 

 
 A Escola Municipal Leonardo Boff ainda nos cedeu, para o desenvolvimento 

desta monografia, alguns registros históricos da trajetória de luta dos moradores da 

“comunidade” Contorno arquivados por eles. Tivemos acesso a reportagens dos 

jornais locais Diário de Petrópolis e Tribuna de Petrópolis que demonstram as práticas 

espaciais de resistência dos moradores nas últimas décadas: seja com passeatas na 

BR-040, seja com idas organizadas a instituições governamentais ou com exigências 

de reuniões com a Prefeitura para cobrar seus direitos e se pronunciar firmemente 

contra tentativas de remoção na “comunidade”, como pode-se observar abaixo: 
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Figura 37 - Moradores da "comunidade" Contorno promovem reunião de caráter emergencial com a 
Prefeitura para exigir a remoção do entulho decorrente de deslizamento de terra, que treze pessoas. 

Fonte: Diário de Petrópolis (17/01/2003) 
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Figura 38 - Moradores da "comunidade" Contorno cobram obras de contenção ao governo para 
melhorar segurança na área. Fonte: Tribuna de Petrópolis (23/10/2003). 
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Figura 39 - Após manifestação dos moradores da "comunidade" Contorno, Vara Federal determina 
perícia na área para conhecer a realidade do local. Fonte: Tribuna de Petrópolis (11/12/2003). 
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Figura 40 - Associação de moradores da "comunidade" Contorno recorre à Justiça contra detonações 
fora de horário nas obras do Túnel da Nova Subida da Serra. Fonte: Tribuna de Petrópolis 

(08/11/2014). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A partir de todas as informações levantadas, considerando, inclusive a falta de 

informação, no caso da “comunidade” João Xavier, como geração de dados, pudemos 

chegar a algumas considerações. A primeira delas é que a comoção e consequente 

conscientização e mobilização só se faz presente, via de regra, nas três favelas, em 

casos de ameaças ou danos coletivos, e ainda assim, quando estes não podem mais 

não serem priorizados na rotina dos moradores, ou seja, quando a situação encontra-

se em um nível alarmante de tensão, precisando de providências urgentes. Isso reflete 

uma cultura arraigada que não valoriza a prevenção, agindo, normalmente, somente 

após o desastre. Nesse sentido, é essencial levar em conta que se desastres, 

degradação e contaminação levam ao sofrimento ambiental, este não 

necessariamente ocasionará conflitos manifestos; e em existindo, esses conflitos 

poderão apresentar intensidades muito variáveis. 

 Por outro lado, faz-se a ressalva de que na favela Contorno, a Escola Municipal 

Leonardo Boff representa o fortalecimento político pontual da “comunidade”, e, através 

da Associação de Pais e Professores, se faz presente em reuniões com instituições 

como a Prefeitura, Defesa Civil, Ministério Público etc., buscando alternativas aos 

problemas comunitários (não sentidos diariamente) para que se evite, quando 

possível, o choque do conflito manifesto. Um exemplo de sua atuação é o 

acompanhamento da obra do túnel da Concer desde sua idealização, em 2013, e seus 

apontamentos preocupados com a ameaça que a “comunidade” vinha passando 

devido às obras e intervenções geofísicas no sistema em que eles pertencem e são 

afetados; infelizmente o destino dessa luta resultou no colapso do terreno na área da 

Escola, em 7 de novembro de 2017, e na formação de uma cratera com 

aproximadamente 20 metros de profundidade, que engoliu casas inteiras, como 

alertado pela associação, anos anteriores. 

 No que tange a organização das “comunidades”, reconhecemos nas escolas, 

seja a Leonardo Boff, na Contorno, ou a São João Batista, na Duarte da Silveira, um 

papel de enorme relevância desempenhado para a conscientização das crianças, 

jovens e famílias frente aos desastres ambientais e aos cuidados de conservação 

necessários. O papel da associação de moradores, enquanto entidade jurídica, 

também se mostra essencial para a garantia e defesa dos direitos dos moradores, 

como o direito à terra, sendo, portanto, uma “comunidade” sem associação de 

moradores ativa, mais vulnerável. Nesse sentido, percebemos que muitos moradores, 
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por ocuparem irregularmente o espaço, se sentem inseguros em relação ao direito de 

habitar, o que não os motiva a investir em obras estruturais em suas casas e terrenos, 

uma vez que podem perdê-lo a qualquer momento.  

 Nas palavras de uma moradora: “quando você não tem uma segurança da 

titulação da terra, você não se sente tão à vontade para investir muito na terra”. Como 

consequência, eles se tornam mais vulneráveis aos desastres ambientais, sendo 

atingidos de forma mais severa pela menor resistência de suas casas. Desse modo, 

o que se nota é que os conflitos ambientais, decorrentes de desastres, se iniciam na 

dimensão dos conflitos fundiários, em um contexto de desigualdade e injustiça social, 

refletindo a histórica concentração de terras e de recursos no nosso país, que geram 

segregação residencial. Por isso, há demandas dos moradores das favelas analisadas 

pela regularização fundiária, uma vez que esses grupos sociais são mais suscetíveis 

ao processo de remoção, promovido pelo aparelho de Estado, instrumentalizado como 

“forma de proteção” contra o risco a desastres ambientais. 

 No mais, quando questionados sobre a melhor alternativa preventiva aos 

desastres, entre deslocamento da “comunidade” e investimento em obras de 

infraestrutura, todos os moradores foram enfáticos em dizer que o poder público 

deveria investir mais nas obras e muros de contenção nas “comunidades”, uma vez 

que as situações de deslizamento de terra acometem todo o município e somente 

aqueles que estão preparados para enfrentá-los que não sentem seus danos. Nas 

palavras de uma moradora: “de acordo com o Plano Municipal de Redução de Riscos, 

Petrópolis tem 208 áreas de risco que atingem mais de 60.000 pessoas”. Então não 

adianta transferir os moradores de uma área para outra, provavelmente também de 

risco. Os moradores têm consciência disso, e como nos foi dito, “moradia significa 

fortaleza, identidade, raiz”. Dessa forma, a maneira que eles encontraram de resistir 

às tensões externas foi ocupando, permanecendo no espaço para demandar a 

infraestrutura necessária para o enfrentamento dos desastres.  

 Nesse contexto, acrescenta-se que a políticas públicas de mitigação do risco 

devem ser pensadas coletivamente, de forma dialógica e horizontal com os 

moradores, uma vez que, segundo uma moradora, “eles têm o conhecimento 

científico, nós temos o conhecimento empírico. Tem que haver o consenso partindo 

da visão humanística, não do progresso, da economia”. Diante disso, faz-se essencial 

sublinhar a importância da análise da dinâmica sócio-espacial cotidiana e do 

enfrentamento coletivo dos desastres para a modelagem de políticas públicas e 
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estratégias de superação da problemática. É imprescindível o reconhecimento e a 

valorização dos saberes populares locais que são capazes de apontar indícios e 

evidências do risco a desastres ambientais, por meio da observação, percepção e 

vivência in situ. 
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ANEXO 1 

INQUÉRITO I – ENTREVISTA COM MORADORES 

 

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DE COLETA  DATA DA ENTREVISTA: 

 
IDENTIFICAÇÃO DO(A) ENTREVISTADO(A) 
 
- NOME: 
- GÊNERO:  
- IDADE: 
- ESCOLARIDADE: 
- PROFISSÃO: 
 

 

RESIDÊNCIA 

1. O SR. (A SRA.) NASCEU AQUI OU VEIO DE OUTRO LUGAR? (Em caso de 
vinda de outro lugar:) DE ONDE? COMO E POR QUE VEIO PARA CÁ? 
 

2. HÁ QUANTO TEMPO O SR. (A SRA.) RESIDE AQUI? 

 

 

QUALIDADE DE VIDA 

3. OFERTA DE TRANSPORTE PÚBLICO NAS REDONDEZAS 

  ônibus trem  metrô  outro (indicar) 
próximo 
distante 
 

4. COMO O SR. (A SRA.) QUALIFICA A OFERTA DE TRANSPORTE PÚBLICO? 
péssima   - ruim -    regular    -     boa     -     ótima 

5. COMO SE DÁ O ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA “COMUNIDADE”? 

rede oficial  - total 
   - parcial 
   - em implantação 
   - inexistente 
rede privada (indicar)   - total 
    - parcial 
    - em implantação 
poço artesiano 
sistema de redistribuição entre as casas 
outra forma (indicar) 



 

95 

 
6. QUAL O SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO EXISTENTE? 

rede   - oficial (CEDAE) 
   - privada (indicar) 
   - não oficial (clandestina) 
   - inexistente 
sistema  - total 
   - parcial 
   - em implantação 
vala/fossa coberta (contato direto com o solo) 
céu aberto (contato direto com o solo) 
despejo em rios ou córregos 
fossa séptica biodigestora 
bacia de evapotranspiração 
outra forma (indicar) 
 

7. COMO SE DÁ O ABASTECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA? 
rede  - Enel   
  - comissão de luz   
  - clandestina 
  - inexistente 
domínio - público 
  - domiciliar 

 
8. ONDE O SR. (A SRA.)/ SUA FAMÍLIA BUSCA SERVIÇO EDUCACIONAL? 

escola  pública     -     particular 
  na “comunidade”     -    nas redondezas      -     distante 
  de 1° grau      -     de 2° grau       -      de 1° e 2° graus 
 

9. ONDE O SR. (A SRA.)/ SUA FAMÍLIA BUSCA SERVIÇO MÉDICO-
HOSPITALAR? 

hospital (público? particular?)      -      clínica      -       posto de saúde 
na “comunidade”      -     nas redondezas      -     distante 
 

10.  HÁ CRECHES À DISPOSIÇÃO DA “COMUNIDADE”? (Em caso afirmativo:)  
pública       -       privada  
na “comunidade”       -       nas redondezas 
 

11. ONDE OS MORADORES BUSCAM LAZER E DIVERSÃO? 
na “comunidade”      -      nas redondezas       -       distante 
praças/parques públicos 
campo de futebol 
clube(s) 
escola de samba 
outra forma (indicar) 
 

12. COMO O SR. (A SRA.) QUALIFICA AS CONDIÇÕES DE CIRCULAÇÃO E 
MOBILIDADE INTERNA NA “COMUNIDADE”? (ex: As vias podem ser 
consideradas acessíveis?) 

péssimas       -       ruins       -       regulares         -         boas         -         ótimas 
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POR QUAIS RAZÕES? 
 

13. COMO O SR. (A SRA.) QUALIFICA AS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA NA 
“COMUNIDADE”? 

péssimas       -       ruins       -       regulares         -         boas         -         ótimas 
POR QUAIS RAZÕES? 
 

14. EXISTE COLETA CONVENCIONAL OU SELETIVA DE LIXO? (Em caso 
negativo:) QUAL É O DESTINO DO LIXO?  
 

15. COMO O SR. (A SRA.) QUALIFICA AS CONDIÇÕES DO AR NA 
“COMUNIDADE”? 

péssimas       -       ruins       -       regulares         -         boas         -         ótimas 
POR QUAIS RAZÕES? 
 

16. O SR. (A SRA.) OBSERVA CONTAMINAÇÃO DO SOLO NA “COMUNIDADE”?  
 

17. O SR. (A SRA.) IDENTIFICA DESCONFORTOS OU DOENÇAS 
RECORRENTES DEVIDO ÀS CONDIÇÕES DO AR E À CONTAMINAÇÃO DO 
SOLO NA “COMUNIDADE”? (Em caso afirmativo:) QUAIS E EM QUAL FAIXA 
ETÁRIA? 

 
 

 
"COMUNIDADE" E ASSOCIAÇÃO DE MORADORES 
 

18. COMO O SR. (A SRA.) QUALIFICA AS SUAS RELAÇÕES COM A 
VIZINHANÇA NA SUA "COMUNIDADE"? 

péssimas       -       ruins       -       regulares         -         boas         -         ótimas 
POR QUAIS RAZÕES? 

 
19. HÁ ASSOCIAÇÃO DE MORADORES NA "COMUNIDADE"? (Em caso 

afirmativo:) O SR. (A SRA.) PARTICIPA? (Em caso afirmativo:) COM QUE 
FREQUÊNCIA? 

- de 1 a 2 vezes por semana 
- de 1 a 2 vezes por mês 
- de 1 a 2 vezes por trimestre 
- de 1 a 2 vezes por semestre 
- outra frequência (qual? ……….) 
 

20. A ASSOCIAÇÃO DE MORADORES REPRESENTA A “COMUNIDADE”? (Em 
caso afirmativo:) CLASSIFIQUE DE 1 A 5 O NÍVEL DE 
REPRESENTATIVIDADE, SENDO 1 O MAIS BAIXO E 5 O MAIS ALTO. 

(  ) 1  [não representa]   (  ) 2 [representa muito pouco]   (  ) 3 [representa pouco]   (  ) 
4 [representa razoavelmente]   (  ) 5 [representa muito] 
POR QUAIS RAZÕES? 

 
21.  O SR. (A SRA) CONSIDERA A ARTICULAÇÃO ENTRE OS MORADORES 

ALGO IMPORTANTE? POR QUAIS MOTIVOS? 
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22.  O SR. (A SRA.) PERCEBE QUE HÁ ALGUMA INSTITUIÇÃO OU PRÁTICA 
QUE FIXA OS MORADORES NESTE LOCAL E OS VINCULA? (Em caso 
afirmativo:) PODE INDICAR O QUÊ? VOCÊ SE SENTE MAIS PERTENCENTE 
À “COMUNIDADE” E MAIS TOCADOPOR CAUSA DESSA INSTITUIÇÃO OU 
PRÁTICA? 

 
23. QUAIS SÃO AS ATIVIDADES, DEMANDAS OU LUTAS ATUALMENTE 

PRIORITÁRIAS DA “COMUNIDADE”? (Indicar em ordem de importância: 1..., 
2..., 3..., n...) 
 

 
VULNERABILIDADE SOCIAL 
 
 

24. O SR. (A SRA.) ESTÁ ATUALMENTE EMPREGADO(A)? (Em caso afirmativo:) 
O SR. (A SRA.) TRABALHA COM O QUÊ? É UM EMPREGO TEMPORÁRIO 
OU ESTÁVEL? É POR CONTRATO? POSSUI CARTEIRA DE TRABALHO 
ASSINADA?  
 

25. (No caso da resposta 24 afirmativa:) QUANTO TEMPO O SR. (A SRA.) LEVA 
PARA SE DESLOCAR ATÉ SEU TRABALHO? COMO ESSE 
DESLOCAMENTO É FEITO, UTILIZA QUAL MEIO DE TRANSPORTE? 
 

26. QUANTAS PESSOAS MORAM NO SEU DOMICÍLIO? QUAIS AS IDADES E 
OCUPAÇÕES DELAS? (Se houver crianças:) AS CRIANÇAS FREQUENTAM 
A ESCOLA? ESTÃO EM QUAL SÉRIE? 
 

27. QUANTOS SÃO OS RESPONSÁVEIS FINANCEIROS PELO SEU 
DOMICÍLIO? QUAL A ESCOLARIDADE DOS RESPONSÁVEIS? 
 

28. DE 1 A 5, COMO O SR. (A SRA.) QUALIFICA A RESISTÊNCIA E QUALIDADE 
MATERIAL (ESTRUTURA, ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO ETC) DA SUA 
CASA? E POR QUÊ? PODE DAR EXEMPLOS QUE LHE FAZEM 
CLASSIFICAR DESSA MANEIRA? 

- 1 (muito baixa) 
- 2 (baixa) 
- 3 (regular) 
- 4 (alta) 
- 5 (muito alta)  
 

29. O SR. (A SRA.) PODE INDICAR A FAIXA DA RENDA FAMILIAR? 
- até 1 salário mínimo 
- mais de 1 ou 2 salários mínimos 
- mais de 2 a 3 salários mínimos 
- mais de 3 a 5 salários mínimos 
- mais de 5 a 10 salários mínimos 
 

30. NO CASO DE UMA SITUAÇÃO DE DESASTRE E PERDA MATERIAL DA SUA 
CASA OU DA POSSIBILIDADE DE PERMANECER NELA, O SR. (A SRA.) 
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TERIA A QUEM RECORRER, ALGUM FAMILIAR OU AMIGO QUE PODERIA 
LHE RECEBER, MESMO QUE TEMPORARIAMENTE, LHE OFERECENDO 
APOIO E ASSISTÊNCIA? 

 
31. O SR. (A SRA.) CONHECE ALGUM PONTO DE APOIO DENTRO DA 

“COMUNIDADE” OU NAS PROXIMIDADES PARA ABRIGO, NO CASO DE 
SITUAÇÃO DE ALERTA OU DE DESASTRE? 
 

32. O SR. (A SRA.) CONHECE ALGUMA ROTA DE FUGA DENTRO DA 
“COMUNIDADE” NO CASO DE SITUAÇÃO DE ALERTA OU DE DESASTRE? 

 
33. O QUE A PREFEITURA E A DEFESA CIVILTÊM FEITO PELA 

“COMUNIDADE”? 
 

34. HÁ ARTICULAÇÃO DA "COMUNIDADE" COM A DEFESA CIVIL, 
PREFEITURA (OU ALGUMAS DE SUAS SECRETARIAS) OU OUTRAS 
INSTITUIÇÕES PÚBLICAS? (Em caso afirmativo:) INDIQUE A INSTITUIÇÃO 
E QUALIFIQUE A RELAÇÃO?   

péssima       -       ruim       -       neutra         -         boa         -         ótima 
POR QUAIS RAZÕES? 
 

35. O SR. (A SRA.) SE SENTE SOCIALMENTE DISCRIMINADO(A) PELO FATO 
DE MORAR EM UMA FAVELA? (Em caso afirmativo:) LEMBRA-SE DE 
ALGUM FATO OCORRIDO QUE POSSA SERVIR DE EXEMPLO DE 
DISCRIMINAÇÃO? 

 
 

 
PERCEPÇÃO DO RISCO AMBIENTAL E HSTÓRICO DE DESASTRES 
 

36. O SR. (A SRA.) SE CONSIDERA MORADOR DE UMA ÁREA DE RISCO A 
DESASTRES AMBIENTAIS? (Em caso afirmativo:) O SR. (A SRA.) SABE 
INDICAR QUAIS SÃO OS RISCOS? 
 

37. (No caso da resposta 36 afirmativa:) INDIQUE A ORDEM DECRESCENTE DE 
MAIOR AMEAÇA ENTRE OS SEGUINTES RISCOS AMBIENTAIS NA 
“COMUNIDADE”: 

deslizamento de terra   –  enchentes  –  contaminação  

 
38. (No caso da resposta 36 afirmativa:) O SR. (A SRA.) SABE DA EXISTÊNCIA E 

OFERTA DE CURSOS PÚBLICOS GRATUITOS DE CAPACITAÇÃO PARA 
AGIR ANTES, DURANTE E DEPOIS DOS DESASTRES? (Em caso 
afirmativo:) O SR. (A SRA.) PARTICIPA OU JÁ PARTICIPOU DE ALGUM 
DESSES CURSOS? E O QUE ACHOU, LHE ACRESCENTOU ALGO, LHE 
DEU SENSAÇÃO DE MAIOR OU MENOR SEGURANÇA?  
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39. HÁ ALGUM SISTEMA DE ALERTA A DESASTRES NA “COMUNIDADE”? O 
SR. (A SRA.) SABE EXPLICAR SEU FUNCIONAMENTO (TESTE, SITUAÇÃO 
REAL) E SABE COMO PROCEDER CASO ELE SEJA ACIONADO? 
 

40. JÁ OCORRERAM DESASTRES AMBIENTAIS NA “COMUNIDADE”? (Em caso 
afirmativo:) QUAIS FORAM ESSES DESASTRES E QUANDO 
ACONTECERAM? ESSE(S) DESASTRE(S) ATINGIRAM A “COMUNIDADE” 
DE FORMA PARCIAL OU TOTAL? 
 

41.  O SR. (A SRA.) MORAVA AQUI NO PERÍODO DO ÚLTIMO DESASTRE? (EM 
CASO AFIRMATIVO:) QUAIS OS DANOS E AS PERDAS? O QUE 
CONSEGUIU RECUPERAR? QUAIS FORAM OS APOIOS: COM O QUE E DE 
QUEM? 
 

42. (Em caso da resposta 41 afirmativa:) HOUVE ALGUMA ORGANIZAÇÃO E 
MOBILIZAÇÃO DOS AFETADOS PELO DESASTRE? QUAIS FORAM AS 
(RE)AÇÕES? 
 

43. (Em caso da resposta 41 afirmativa:) SUA VIDA E ROTINA SE 
NORMALIZARAM APÓS O DESASTRE? EM QUANTO TEMPO? 
 

44. (Em caso da resposta 41 afirmativa:) HOUVE FAMÍLIAS QUE DEIXARAM A 
“COMUNIDADE” APÓS O DESASTRE? SABE COMO OCORREU ESSE 
PROCESSO? SABE PARA ONDE FORAM?  
 

45. HOUVE ALGUMA VEZ AMEAÇA DE DESPEJO JUSTIFICADA PELO RISCO 
AMBIENTAL? (Em caso afirmativo:) QUANDO? DE QUEM PARTIU? COMO 
EVOLUIU A SITUAÇÃO? 
 

46. SE O SR. (A SRA.) FOSSE CONVIDADO(A) A EXPOR SUA OPINIÃO SOBRE 
AS SEGUINTES PROPOSTAS DE SOLUÇÃO DO PROBLEMA DO RISCO 
AMBIENTAL A DESASTRES, O QUE O SR. (A SRA.) INDICARIA COMO 
PRIORIDADE A “COMUNIDADE”?  

- deslocamento da “comunidade” para conjunto habitacional situado em outro bairro 
- deslocamento da “comunidade” para conjunto habitacional situado no mesmo bairro 
da atual favela 
- urbanização da favela 
 

47. NO CASO DE URBANIZAÇÃO DA FAVELA, O QUE O SR. (A SRA.) 
CONSIDERA COMO PRIORIDADE PARA O MELHORAMENTO DA 
INFRAESTRUTURA E DA CONVIVÊNCIA LOCAL? 

 
______________________________________________________________ 
GOSTARIA DE FAZER ALGUMA OBSERVAÇÃO FINAL? 
 
______________________________________________________________ 
OBSERVAÇÕES DO ENTREVISTADOR: 
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ANEXO 2 
 
INQUÉRITO II – ENTREVISTA COM ASSOCIAÇÃO DE MORADORES 

 

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DE COLETA  DATA DA ENTREVISTA: 

 
IDENTIFICAÇÃO DO(A) ENTREVISTADO(A) 
 
- NOME: 
- GÊNERO:  
- IDADE: 
-ESCOLARIDADE: 
- PROFISSÃO: 
- FUNÇÃO QUE EXERCE NA ASSOCIAÇÃO: 
- EXERCE HÁ QUANTO TEMPO: 
 

 
ORIGENS DA ASSOCIAÇÃO 
 

1. QUANDO FOI FUNDADA A ASSOCIAÇÃO? 

 

2. QUEM TEVE A INICIATIVA DA FUNDAÇÃO? 

 

3. QUAIS FORAM AS PRINCIPAIS RAZÕES PELAS QUAIS A ASSOCIAÇÃO 
FOI FUNDADA? 

 

 
OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS - PRESENTE E PERSPECTIVAS 

 

4. QUAIS SÃO OS OBJETIVOS GERAIS DA ASSOCIAÇÃO? 

 

5. QUAIS SÃO AS ATIVIDADES OU LUTAS ATUALMENTE PRIORITÁRIAS? 
(Indicar em ordem decrescente de importância: 1…, 2…, 3…, n…) 

 

6. COMO SÃO (SERÃO) ESSAS ATIVIDADES (LUTAS) ENCAMINHADAS? QUE 
MÉTODOS SÃO (SERÃO) EMPREGADOS? A QUEM FOI/FORAM 
(SERÁ/SERÃO) ENCAMINHA(S) A(S) REIVINDICAÇÃO(ÇÕES)? 
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7. CONTA (CONTARÁ) A ASSOCIAÇÃO COM O APOIO DE INSTITUIÇÕES OU 
PESSOAS DE FORA DA “COMUNIDADE”? (Em caso afirmativo:) QUAIS? 
COMO A ASSOCIAÇÃO ESTABELECEU CONTATO COM ESSA 
INSTITUIÇÃO/PESSOA? 

 

8.  COMO A ASSOCIAÇÃO OBTÉM RECURSOS PARA O FINANCIAMENTO DE 
SUAS ATIVIDADES? 

 

9. QUE SERVIÇOS A ASSOCIAÇÃO PRESTA À “COMUNIDADE”? 

 

 
MEMÓRIAS DA ASSOCIAÇÃO 

 

10. QUAIS FORAM AS ATIVIDADES (LUTAS) MAIS IMPORTANTES QUE A 
ASSOCIAÇÃO DESENVOLVEU (CONDUZIU) ATÉ O PRESENTE 
MOMENTO? QUANDO FORAM ELAS DESENVOLVIDAS (CONDUZIDAS)?  

 

11. COMO O SR. ( A SRA.) AVALIA OS RESULTADOS? 

 

 
CONTATOS EXTERNOS 

 

12. A ASSOCIAÇÃO PERTENCE À FAMERJ (OU À FAFERJ)? (Em caso 
negativo:) POR QUÊ NÃO? A ASSOCIAÇÃO POSSUI ESTATUTOS? 

 

13. A ASSOCIAÇÃO RECEBE ALGUM APOIO DE ALGUMA INSTITUIÇÃO 
RELIGIOSA OU DE OUTRO TIPO? (Em caso afirmativo:) QUE TIPO DE 
APOIO? 

 

14. A ASSOCIAÇÃO É PROCURADA POR POLÍTICOS? (Em caso afirmativo:) 
QUANDO? COM QUE OBJETIVOS? A QUE PARTIDOS PERTENCEM OS 
POLÍTICOS? O SR. (A SRA.) ESTÁ SATISFEITO(A) COM O 
COMPORTAMENTO DOS POLÍTICOS COM AS QUAIS A ASSOCIAÇÃO 
MANTÉM OU ESTABELECEU CONTATO? 

 



 

102 

15. A ASSOCIAÇÃO MANTÉM CONTATOS COM OUTRAS INSTITUIÇÕES OU 
PESSOAS ESTRANHAS À “COMUNIDADE”? (Em caso afirmativo:) QUE TIPO 
DE CONTATOS? QUAL A FREQUÊNCIA DELES? 

 

 
RELACIONAMENTO ENTRE “COMUNIDADE” E ASSOCIAÇÃO: DINÂMICA 
ASSOCIATIVA 

 

16. COMO O SR. (A SRA.) QUALIFICA A PARTICIPAÇÃO DA “COMUNIDADE” 
JUNTO À ASSOCIAÇÃO?  

muito fraca - fraca - regular - boa - muito boa 

POR QUAIS RAZÕES? 

17. COMO O SR. ( A SRA.) QUALIFICA O DESEMPENHO MÉDIO DO RESTANTE 
DA DIRETORIA? 

péssimo - ruim - regular - bom - muito bom 

18. O SR. (A SRA.) PODE INFORMAR O NÚMERO APROXIMADO DE FAMÍLIAS 
DESTA “COMUNIDADE”? 

 

19. COMO FUNCIONA O PROCESSO DE FILIAÇÃO À ASSOCIAÇÃO? 
QUANTOS MORADORES SÃO FILIADOS À ASSOCIAÇÃO? 

 

20. QUAL A FREQUÊNCIA DAS REUNIÕES DA ASSOCIAÇÃO? 

 

21. QUANTAS PESSOAS PARTICIPAM, EM MÉDIA, DAS REUNIÕES? 

 

22. DE QUE FORMA É ESCOLHIDA A DIRETORIA DA ASSOCIAÇÃO? POR 
ELEIÇÕES? CASO SIM, COM QUE REGULARIDADE SÃO REALIZADAS AS 
ELEIÇÕES? 

 

23. COMO É A PARTICIPAÇÃO DOS MORADORES NAS ELEIÇÕES? 

(  ) muito fraca     (  ) fraca      (  ) regular      (  ) forte      (  ) muito forte 

 

24. QUAL A DURAÇÃO DE UM MANDATO DE DIRETORIA? 
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25. QUANTOS DEPARTAMENTOS POSSUI A ASSOCIAÇÃO? QUAIS SÃO 
ELES? 

 

26. COMO É FEITA A DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSOCIAÇÃO? 

boletim (indicar periodicidade) - alto-falante - outro meio (indicar) 

 

 
PROPRIEDADE E POSSE DA TERRA 
 

27. QUEM TEM A PROPRIEDADE DA TERRA? 

Estado - particular (es) - em parte o Estado, em parte particulares 

 

28. OS MORADORES POSSUEM ALGUM TIPO DE DOCUMENTO? (Em caso 
afirmativo:) QUAL? 

 

29. HOUVE ALGUMA VEZ AMEAÇA DE DESPEJO? (Em caso afirmativo:) 
QUANDO? DE QUEM PARTIU? COMO EVOLUIU A SITUAÇÃO? 

 

30. HÁ ALGUMA AÇÃO JUDICIAL EM CURSO SOBRE A TERRA? 

______________________________________________________________ 
GOSTARIA DE FAZER ALGUMA OBSERVAÇÃO FINAL? 
 
______________________________________________________________ 
OBSERVAÇÕES DO ENTREVISTADOR: 
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ANEXO 3 
 
INQUÉRITO III – ENTREVISTA COM PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE 

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DE COLETA  DATA DA ENTREVISTA: 

- INSTITUIÇÃO:            
 
IDENTIFICAÇÃO DO(A) ENTREVISTADO(A) 
 
- NOME: 
- GÊNERO:  
- IDADE: 
- ESCOLARIDADE: 
- PROFISSÃO: 
- FUNÇÃO QUE EXERCE NA INSTITUIÇÃO: 
- TEMPO DE CARREIRA: 
 

 

CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS E FORMAS DE ORGANIZAÇÃO 
 

1. A INSTITUIÇÃO ATENDE PREDOMINANTEMENTE UM PÚBLICO LOCAL? 
TAMBÉM ATENDE PESSOAS DE OUTROS LUGARES? (QUAIS?) 
 

2. QUANTOS PROFISSIONAIS DIRETOS E TERCEIRIZADOS TRABALHAM 
NESSA INSTITUIÇÃO? ESSES PROFISSIONAIS SÃO 
PREDOMINANTEMENTE MORADORES OU VÊM DE OUTROS LOCAIS 
PARA TRABALHAR? 
 

3. HÁ PROFISSIONAIS VOLUNTÁRIOS TRABALHANDO NESTA 
INSTITUIÇÃO? ESTES PROFISSIONAIS SÃO PREDOMINANTEMENTE 
MORADORES OU VÊM DE OUTROS LOCAIS PARA TRABALHAR? 
 

4. QUAIS MOTIVOS LEVAM OS MORADORES A PROCURAREM ESTA 
INSTITUIÇÃO? 
 

5. QUAL(IS) SÃO, EXATAMENTE, O(S) SERVIÇO(S) OFERECIDO(S) PELA 
INSTITUIÇÃO À “COMUNIDADE”, E QUAL(IS) O(S) OBJETIVO(S) DO(S) 
MESMO(S)? O SERVIÇO É EXCLUSIVO PARA ALGUM GRUPO 
ESPECÍFICO OU É ABERTO PARA TODOS? 
 

6. COMO OS SERVIÇOS OFERECIDOS SÃO DIVULGADOS? 
 

7. QUANTAS PESSOAS SÃO CADASTRADAS E/OU VINCULADAS A ESTA 
INSTITUIÇÃO PARA USUFRUIR DOS SERVIÇOS OFERECIDOS? QUAL A 
FAIXA ETÁRIA E O GÊNERO PREDOMINANTE? 

8. HÁ ALGUM PRÉ-REQUISITO OU CARACTERÍSTICA COMPARTILHADA 
PARA O CADASTRAMENTO E/OU VÍNCULO COM ESSA INSTITUIÇÃO? 
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9. HÁ ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA, CONSULTAS PREVENTIVAS, 
AMBOS? 
 

10. HÁ ATENDIMENTO PRÓPRIO PARA GRUPOS COM NECESSIDADES 
ESPECÍFICAS? DÊ EXEMPLOS. 
 

11. HÁ RECORRÊNCIA DE DESCONFORTOS OU DOENÇAS RELACIONADAS 
À CONTAMINAÇÃO DO SOLO E/OU ÁGUA? SE SIM, EM QUE FAIXA 
ETÁRIA? DÊ EXEMPLOS DAS DOENÇAS. 
 

12. (Em caso da resposta 11 afirmativa:) ESSES CASOS SÃO AGRAVADOS 
DURANTE O VERÃO OU PERÍODOS DE CHUVAS INTENSAS? 

 
13. ESTA INSTITUIÇÃO FAZ ALGUM TRABALHO DE CONSCIENTIZAÇÃO E/OU 

DIVULGAÇÃO DE SITUAÇÕES QUE MERECEM ATENÇÃO DA 
“COMUNIDADE”? DE QUE TIPO? DÊ EXEMPLOS. 
 

14. ESTA INSTITUIÇÃO PROMOVE CURSOS, EVENTOS DE MOBILIZAÇÃO 
E/OU REUNIÕES FREQUENTES COM OS MORADORES? (Em caso 
afirmativo:) QUAL O CARÁTER DOS EVENTOS E COM QUE FREQUÊNCIA 
ACONTECEM? 
 

15. (No caso da resposta 14 afirmativa:) HÁ MAIS FREQUENTADORES 
PERMANENTES OU ESPORÁDICOS NESSES EVENTOS? 
 

16. O SR. (A SRA.) CONSIDERA QUE A INSTITUIÇÃO EM QUE VOCÊ 
TRABALHA/ATUA PODE SER UM FATOR DE ATRAÇÃO LOCAL E DE  
SOCIALIZAÇÃO? 
 

17. O SR. (A SRA.) CONSIDERA QUE A INSTITUIÇÃO QUE VOCÊ 
TRABALHA/ATUA PODE SER MOTIVADORA DE ORGANIZAÇÃO INTERNA 
DA “COMUNIDADE”? (Em caso afirmativo:) COMO ESTA INSTITUIÇÃO 
PODE CONTRIBUIR PARA A ORGANIZAÇÃO DOS MORADORES? 
 

18. ESTA INSTITUIÇÃO RECEBE ALGUM TIPO DE APOIO/AUXÍLIO DOS 
MORADORES PARA SE MANTER? DE QUE TIPO?  
 

19. ESTA INSTITUIÇÃO RECEBE ALGUM TIPO DE APOIO/AUXÍLIO EXTERNO 
À “COMUNIDADE” PARA SE MANTER? DE QUE TIPO? DE QUEM? 

 
______________________________________________________________ 
GOSTARIA DE FAZER ALGUMA OBSERVAÇÃO FINAL? 
 
______________________________________________________________ 
OBSERVAÇÕES DO ENTREVISTADOR: 
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ANEXO 4 
 
INQUÉRITO IV – ENTREVISTA COM PROFISSIONAIS DA ÁREA DA EDUCAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DE COLETA  DATA DA ENTREVISTA: 

- INSTITUIÇÃO: 
 
IDENTIFICAÇÃO DO(A) ENTREVISTADO(A) 
 
- NOME: 
- GÊNERO:  
- IDADE: 
- ESCOLARIDADE: 
- PROFISSÃO: 
- FUNÇÃO QUE EXERCE NA INSTITUIÇÃO: 
- TEMPO DE CARREIRA: 
 

 

CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS E FORMAS DE ORGANIZAÇÃO 
 

1. A INSTITUIÇÃO ATENDE PREDOMINANTEMENTE UM PÚBLICO LOCAL? 
TAMBÉM ATENDE PESSOAS DE OUTROS LUGARES? (QUAIS?)  
 

2. QUANTOS PROFISSIONAIS DIRETOS E TERCEIRIZADOS TRABALHAM 
NESSA INSTITUIÇÃO? ESTES PROFISSIONAIS SÃO 
PREDOMINANTEMENTE MORADORES OU VÊM DE OUTROS LOCAIS 
PARA TRABALHAR? 
 

3. HÁ PROFISSIONAIS VOLUNTÁRIOS TRABALHANDO NESTA 
INSTITUIÇÃO? ESTES PROFISSIONAIS SÃO PREDOMINANTEMENTE 
MORADORES OU VÊM DE OUTROS LOCAIS PARA TRABALHAR? 
 

4. QUAIS MOTIVOS LEVAM OS MORADORES A PROCURAREM ESTA 
INSTITUIÇÃO? 
 

5. QUAL(IS) SÃO, EXATAMENTE, O(S) SERVIÇO(S) OFERECIDO(S) PELA 
INSTITUIÇÃO À “COMUNIDADE”, E QUAL(IS) O(S) OBJETIVO(S) DO(S) 
MESMO(S)? O SERVIÇO É EXCLUSIVO PARA ALGUM GRUPO 
ESPECÍFICO OU É ABERTO PARA TODOS? 
 

6. COMO OS SERVIÇOS OFERECIDOS SÃO DIVULGADOS? 
 

7. QUANTAS PESSOAS SÃO CADASTRADAS E/OU VINCULADAS A ESTA 
INSTITUIÇÃO PARA USUFRUIR DOS SERVIÇOS OFERECIDOS? QUAL A 
FAIXA ETÁRIA E O GÊNERO PREDOMINANTE? 

 
8. HÁ ALGUM PRÉ-REQUISITO OU CARACTERÍSTICA COMPARTILHADA 

PARA O CADASTRAMENTO E/OU VÍNCULO COM ESSA INSTITUIÇÃO? 
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9. QUAL A MÉDIA DE MATRÍCULAS E DE EVASÃO ANUALMENTE?  
 

10. HÁ QUANTAS TURMAS E QUANTAS PESSOAS POR TURMA NA 
INSTITUIÇÃO? 
 

11. QUAL A MÉDIA DE APROVAÇÃO E REPROVAÇÃO ANUALMENTE? QUAL 
A MÉDIA DE CONCLUINTES ANUALMENTE? 
 

12. O SR. (A SRA.) PERCEBE ALGUM INCÔMODO, PREOCUPAÇÃO, MEDO 
DOS ESTUDANTES EM RELAÇÃO A RISCO AMBIENTAL? O 
COMPORTAMENTO DELES MUDA EM DIAS DE CHUVA FORTE?  
 

13. ESTÁ EM VIGOR, DESDE 2014, O DECRETO Nº 622 QUE REGULAMENTA 
A LEI MUNICIPAL N° 6.683/09, TORNANDO-SE OBRIGATÓRIA A INCLUSÃO 
DOS PRINCÍPIOS DA PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL E A EDUCAÇÃO 
AMBIENTALENTRE OS TEMAS TRANSVERSAIS A SEREM TRABALHADOS 
NO ENSINO FUNDAMENTAL E NO ENSINO MÉDIO DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL. O QUE ESTA INSTITUIÇÃO TEM FEITO PARA SE ADEQUAR A 
TAL EXIGÊNCIA? 
 

14. ESTA INSTITUIÇÃO FAZ ALGUM TRABALHO DE CONSCIENTIZAÇÃO E/OU 
DIVULGAÇÃO DE SITUAÇÕES QUE MERECEM ATENÇÃO DA 
“COMUNIDADE”? DE QUE TIPO? DÊ EXEMPLOS. 
 

15. ESTA INSTITUIÇÃO PROMOVE CURSOS, EVENTOS DE MOBILIZAÇÃO 
E/OU REUNIÕES FREQUENTES COM OS MORADORES? (Em caso 
afirmativo:) QUAL O CARÁTER DOS EVENTOS E COM QUE FREQUÊNCIA 
ACONTECEM? 
 

16. (No caso da resposta 15 afirmativa:) HÁ MAIS FREQUENTADORES 
PERMANENTES OU ESPORÁDICOS NESSES EVENTOS? 
 

17. O SR. (A SRA.) CONSIDERA QUE A INSTITUIÇÃO EM QUE VOCÊ 
TRABALHA/ATUA PODE SER UM FATOR DE ATRAÇÃO LOCAL E DE  
SOCIALIZAÇÃO? 
 

18. O SR. (A SRA.) CONSIDERA QUE A INSTITUIÇÃO QUE VOCÊ 
TRABALHA/ATUA PODE SER MOTIVADORA DE ORGANIZAÇÃO INTERNA 
DA “COMUNIDADE”? (Em caso afirmativo:) COMO ESTA INSTITUIÇÃO 
PODE CONTRIBUIR PARA A ORGANIZAÇÃO DOS MORADORES? 
 

19. ESTA INSTITUIÇÃO RECEBE ALGUM TIPO DE APOIO/AUXÍLIO DOS 
MORADORES PARA SE MANTER? DE QUE TIPO?  
 

20. ESTA INSTITUIÇÃO RECEBE ALGUM TIPO DE APOIO/AUXÍLIO EXTERNO 
À “COMUNIDADE” PARA SE MANTER? DE QUE TIPO? DE QUEM? 

 
______________________________________________________________ 
GOSTARIA DE FAZER ALGUMA OBSERVAÇÃO FINAL? 
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______________________________________________________________ 
OBSERVAÇÕES DO ENTREVISTADOR: 
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ANEXO 5 
 
INQUÉRITO V – ENTREVISTA COM PROFISSIONAIS DE INSTITUIÇÕES 
RELIGIOSAS 

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DE COLETA  DATA DA ENTREVISTA: 

- INSTITUIÇÃO: 
 
IDENTIFICAÇÃO DO(A) ENTREVISTADO(A) 
 
- NOME: 
- GÊNERO:  
- IDADE: 
- ESCOLARIDADE: 
- PROFISSÃO: 
- FUNÇÃO QUE EXERCE NA INSTITUIÇÃO: 
- TEMPO DE CARREIRA: 
 

 
CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS E FORMAS DE ORGANIZAÇÃO 
 

1. A INSTITUIÇÃO ATENDE PREDOMINANTEMENTE UM PÚBLICO LOCAL? 
TAMBÉM ATENDE PESSOAS DE OUTROS LUGARES? (QUAIS?)  
 

2. HÁ PROFISSIONAIS VOLUNTÁRIOS TRABALHANDO NESTA 
INSTITUIÇÃO? ESTES PROFISSIONAIS SÃO PREDOMINANTEMENTE 
MORADORES OU VÊM DE OUTROS LOCAIS PARA TRABALHAR? 
 

3. QUAIS MOTIVOS LEVAM OS MORADORES A PROCURAREM ESTA 
INSTITUIÇÃO? 
 

4. QUAL A(S) ATUAÇÃO(ÕES) DA INSTITUIÇÃO PRESTADA(S) NA 
“COMUNIDADE” E QUAL O OBJETIVO DA(S) MESMA(S)? A ACÇÃO É 
EXCLUSIVA PARA ALGUM GRUPO ESPECÍFICO OU É ABERTA PARA 
TODOS? 
 

5. COMO AS AÇÕES SÃO DIVULGADAS? 
 

6. QUANTAS PESSOAS SÃO PARTICIPANTES E/OU VINCULADAS A ESTA 
INSTITUIÇÃO? QUAL A FAIXA ETÁRIA E O GÊNERO PREDOMINANTE? 

 
7. HÁ ALGUM PRÉ-REQUISITO OU CARACTERÍSTICA COMPARTILHADA 

PARA A PARTICIPAÇÃO E/OU VÍNCULO COM ESSA INSTITUIÇÃO? 
 

8. ESTA INSTITUIÇÃO FAZ ALGUM TRABALHO DE CONSCIENTIZAÇÃO E/OU 
DIVULGAÇÃO DE SITUAÇÕES QUE MERECEM ATENÇÃO DA 
“COMUNIDADE”? DE QUE TIPO? DÊ EXEMPLOS. 
 

9. ESTA INSTITUIÇÃO PROMOVE CURSOS, EVENTOS DE MOBILIZAÇÃO 
E/OU REUNIÕES FREQUENTES COM OS MORADORES? (Em caso 
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afirmativo:) QUAL O CARÁTER DOS EVENTOS E COM QUE FREQUÊNCIA 
ACONTECEM? 
 

10. (No caso da resposta 9 afirmativa:) HÁ MAIS FREQUENTADORES 
PERMANENTES OU ESPORÁDICOS NESSES EVENTOS? 
 

11. O SR. (A SRA.) CONSIDERA QUE A INSTITUIÇÃO QUE VOCÊ 
TRABALHA/ATUA PODE SER UM FATOR DE ATRAÇÃO LOCAL E DE 
SOCIALIZAÇÃO? 
 

12. O SR. (A SRA.) CONSIDERA QUE A INSTITUIÇÃO EM QUE VOCÊ 
TRABALHA/ATUA PODE SER MOTIVADORA DE ORGANIZAÇÃO INTERNA 
DA “COMUNIDADE”? (Em caso afirmativo:) COMO ESTA INSTITUIÇÃO 
PODE CONTRIBUIR PARA A ORGANIZAÇÃO DOS MORADORES? 
 

13. ESTA INSTITUIÇÃO RECEBE ALGUM TIPO DE APOIO/AUXÍLIO DOS 
MORADORES PARA SE MANTER? DE QUE TIPO?  
 

14. ESTA INSTITUIÇÃO RECEBE ALGUM TIPO DE APOIO/AUXÍLIO EXTERNO 
À “COMUNIDADE” PARA SE MANTER? DE QUE TIPO? DE QUEM? 
 

______________________________________________________________ 
GOSTARIA DE FAZER ALGUMA OBSERVAÇÃO FINAL? 
 
______________________________________________________________ 
OBSERVAÇÕES DO ENTREVISTADOR: 
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ANEXO 6 

INQUÉRITO VI – ENTREVISTA COM PROFISSIONAIS DE PROJETOS SOCIAIS 

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DE COLETA  DATA DA ENTREVISTA: 

- INSTITUIÇÃO: 
 
IDENTIFICAÇÃO DO(A) ENTREVISTADO(A) 
 
- NOME: 
- GÊNERO:  
- IDADE: 
- ESCOLARIDADE: 
- PROFISSÃO: 
- FUNÇÃO QUE EXERCE NA INSTITUIÇÃO: 
- TEMPO DE CARREIRA: 
 

 
CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS E FORMAS DE ORGANIZAÇÃO 
 

1. A INSTITUIÇÃO ATENDE PREDOMINANTEMENTE UM PÚBLICO LOCAL? 
TAMBÉM ATENDE PESSOAS DE OUTROS LUGARES? (QUAIS?)  
 

2. HÁ PROFISSIONAIS VOLUNTÁRIOS TRABALHANDO NESTA 
INSTITUIÇÃO? ESTES PROFISSIONAIS SÃO PREDOMINANTEMENTE 
MORADORES OU VÊM DE OUTROS LOCAIS PARA TRABALHAR? 
 

3. QUAIS MOTIVOS LEVAM OS MORADORES A PROCURAREM ESTA 
INSTITUIÇÃO? 
 

4. QUAL A(S) ATUAÇÃO(ÕES) DA INSTITUIÇÃO PRESTADA(S) NA 
“COMUNIDADE” E QUAL O OBJETIVO DA(S) MESMA(S)? A ACÇÃO É 
EXCLUSIVA PARA ALGUM GRUPO ESPECÍFICO OU É ABERTA PARA 
TODOS? 
 

5. COMO AS AÇÕES SÃO DIVULGADAS? 
 

6. QUANTAS PESSOAS SÃO PARTICIPANTES E/OU VINCULADAS A ESTA 
INSTITUIÇÃO? QUAL A FAIXA ETÁRIA E O GÊNERO PREDOMINANTE? 

 
7. HÁ ALGUM PRÉ-REQUISITO OU CARACTERÍSTICA COMPARTILHADA 

PARA A PARTICIPAÇÃO E/OU VÍNCULO COM ESSA INSTITUIÇÃO? 
 

8. ESTA INSTITUIÇÃO FAZ ALGUM TRABALHO DE CONSCIENTIZAÇÃO E/OU 
DIVULGAÇÃO DE SITUAÇÕES QUE MERECEM ATENÇÃO DA 
“COMUNIDADE”? DE QUE TIPO? DÊ EXEMPLOS. 
 

9. ESTA INSTITUIÇÃO PROMOVE CURSOS, EVENTOS DE MOBILIZAÇÃO 
E/OU REUNIÕES FREQUENTES COM OS MORADORES? (Em caso 
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afirmativo:) QUAL O CARÁTER DOS EVENTOS E COM QUE FREQUÊNCIA 
ACONTECEM? 
 

10. (No caso da resposta 9 afirmativa:) HÁ MAIS FREQUENTADORES 
PERMANENTES OU ESPORÁDICOS NESSES EVENTOS? 
 

11. O SR. (A SRA.) CONSIDERA QUE A INSTITUIÇÃO QUE VOCÊ 
TRABALHA/ATUA PODE SER UM FATOR DE ATRAÇÃO LOCAL E DE 
SOCIALIZAÇÃO? 
 

12. O SR. (A SRA.) CONSIDERA QUE A INSTITUIÇÃO EM QUE VOCÊ 
TRABALHA/ATUA PODE SER MOTIVADORA DE ORGANIZAÇÃO INTERNA 
DA “COMUNIDADE”? (Em caso afirmativo:) COMO ESTA INSTITUIÇÃO 
PODE CONTRIBUIR PARA A ORGANIZAÇÃO DOS MORADORES? 
 

13. ESTA INSTITUIÇÃO RECEBE ALGUM TIPO DE APOIO/AUXÍLIO DOS 
MORADORES PARA SE MANTER? DE QUE TIPO?  
 

14. ESTA INSTITUIÇÃO RECEBE ALGUM TIPO DE APOIO/AUXÍLIO EXTERNO 
À “COMUNIDADE” PARA SE MANTER? DE QUE TIPO? DE QUEM? 
 

______________________________________________________________ 
GOSTARIA DE FAZER ALGUMA OBSERVAÇÃO FINAL? 
 
______________________________________________________________ 
OBSERVAÇÕES DO ENTREVISTADOR: 
 
 


